
EMENDA A LEI ORGÂNICA 01/2012

ALTERA, CRIA, REVOGA ARTIGOS PREVISTOS NA
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ E
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Presidente da Câmara Municipal de Mossoró, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu promulgo a seguinte emenda:
Art. 1º Os artigos, parágrafos, incisos, alíneas e ou-
tros dispositivos da Lei Orgânica Municipal, conforme
segue abaixo, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:
Art.14. (...)
...
III – elaborar o plano plurianual, a lei de diretrizes or-
çamentárias e a lei orçamentária anual;
“III – elaborar o orçamento anual e plano plurianual
de investimentos;” (texto original)
Art.17. A administração pública direta, indireta ou fun-
dacional, de qualquer dos poderes do Município de
Mossoró, obedece aos princípios da legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e
também ao seguinte:
“Art.17. A administração pública direta, indireta ou
fundacional, de qualquer dos poderes do Município
de Mossoró, obedece aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e, também
ao seguinte:” (texto original)
Art.20. A estabilidade do servidor público municipal,
nomeado em virtude de concurso público, dar-se-á
nos termos do que determina a Constituição Federal.
“Art.20. São estáveis, após dois anos de efetivo exer-
cício, os servidores públicos municipais nomeados
em virtude de concurso público.” (texto original)
Art.31. As deliberações da Câmara serão tomadas
por maioria de votos, presente a maioria de seus
membros, salvo disposição em contrário prevista na
Constituição Federal, nesta Lei Orgânica e no Regi-
mento Interno.
“Art.31. As deliberações da Câmara serão tomadas
por maioria de votos, presente a maioria de seus
membros, salvo disposição em contrário prevista na
Constituição Federal e nesta Lei Orgânica.” (texto ori-
ginal)
Art.35-A. Na Câmara Municipal de Mossoró são
2(dois) os processos de votação:
I – simbólico
II – nominal por chamada ou por processo eletrônico;
Parágrafo único – O Regimento Interno da Câmara
Municipal determinará o procedimento a ser utilizado
nos processos de votação previstos nos incisos
acima, bem como as matérias atinentes aos mesmos.
Art.36. (...)
...
III – plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias,
orçamento anual e autorização para abertura de cré-
ditos suplementares e especiais;
“III – orçamento anual, plano plurianual e autorização
para abertura de créditos suplementares e especiais;”
(texto original)
Art.37.(...)
...
VIII – (...)
�
b) é vedado o julgamento ficto;
“b) decorrido o prazo de sessenta dias, sem delibe-
ração pela Câmara, as contas serão consideradas
aprovadas ou
rejeitadas, de acordo com a conclusão do parecer do
Tribunal de Contas; (texto original)
c) no decurso do prazo previsto neste inciso as con-
tas do Prefeito ficarão à disposição de qualquer con-
tribuinte do Município de Mossoró para exame e
apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimi-
dade, nos termos da lei;
“c) no decurso do prazo previsto na alínea anterior as
contas do Prefeito ficarão à disposição de qualquer
contribuinte do Município de Mossoró pra exame e
apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimi-
dade, nos termos de lei; (texto original)
d) rejeitadas as contas e publicado o resultado do jul-
gamento através de Decreto Legislativo no Diário Ofi-
cial do Município ou veículo de publicidade
equivalente, serão elas imediatamente remetidas ao
Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público e
Procuradoria Regional Eleitoral para os fins de direito.

“d) rejeitadas as contas serão estas imediatamente
remetidas ao Ministério Público para os fins de di-
reito.” (texto original)
...
IX – decretar a perda do mandato do Prefeito, de
Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos indicados
na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica, na le-
gislação municipal, estadual e federal, aplicável;
“IX – decretar a perda do mandato do Prefeito, de
Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos indicados
na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica e na le-
gislação federal aplicável;” (texto original)
...
XV – encaminhar pedidos escritos de informação a
secretário do Município ou autoridade equivalente,
para atendimento no prazo de trinta dias, podendo re-
presentar os interessados por desvios e prestação de
informações falsas;
“XV – encaminhar pedidos escritos de informação a
secretário do Município ou autoridade equivalente,
importando crime de responsabilidade a recusa ou o
não atendimento no prazo de trinta dias, bem como
prestação de informações falsas; (texto original)
...
XXIII – Fixar o subsídio dos Vereadores mediante
projeto de lei de iniciativa privada até 60 (sessenta)
dias antes da data das eleições para a nova legisla-
tura, obedecendo ao seguinte regime jurídico:
“XXIII – fixar, observado o que dispõem os arts.37,XI,
50, II, 153 §2º, I, da Constituição Federal, a remune-
ração dos vereadores, em cada legislatura para a
subsequente, sobre a qual incidirá o imposto sobre a
renda e proventos de qualquer natureza;” (texto ori-
ginal)
Art.39. (...)
§1º - Revogação
“§1º - Desde a expedição do diploma, os membros da
Câmara Municipal não poderão ser presos, salvo em
flagrante de crime inafiançável, nem processados cri-
minalmente, sem prévia licença da Casa, observado
o disposto no §2º do art.53, da Constituição Federal.”
(texto original)
§2º - Revogado
“§2º - No caso de flagrante de crime inafiançável, os
autos serão remetidos, dentro de vinte e quatro
horas. A Câmara Municipal, para que, pelo voto se-
creto da maioria de seus membros, resolva sobre a
prisão e autorize, ou não, a formação de culpa.” (texto
original)
§3º - Revogado
“§3º - Os vereadores serão submetidos a julgamento
perante o Tribunal de Justiça.” (texto original)
Art.42.(...)
...
§2º - Revogado
“§2º - Ao Vereador licenciado, nos termos do inciso I,
a Câmara Municipal determinará o pagamento, no
valor que estabelecer e na forma que especificar, de
auxílio-doença.” (texto original)
§3º - Revogado
“§3º - O auxílio de que trata o parágrafo anterior po-
derá ser fixado no curso da Legislação e não será
computado para o efeito de cálculo da remuneração
do Vereador.” (texto original)
Art.45. O mandato da Mesa Diretora da Câmara será
de 2 (dois) anos, não sendo permitida a reeleição na
mesma legislatura. No caso de eleição em legislatura
subsequente, inexistirá incompatibilidade para quem
desejar se candidatar em qualquer cargo.
“Art.45. O mandato da Mesa será de dois anos, ve-
dada a recondução para o mesmo cargo na eleição
imediatamente  subsequente.” (texto original)
Art.65. (...)
...
§2º As contas do Prefeito e da Câmara Municipal,
prestadas anualmente, serão julgadas pela Câmara,
dentro de sessenta dias após o recebimento do pa-
recer prévio do Tribunal de Contas ou órgão estadual
a que for atribuída essa competência, vedado o jul-
gamento ficto, ou seja, o parecer deverá ser neces-
sariamente deliberado pelo Poder Legislativo, único
com atribuição e competência para julgar aludidas
contas.
“§2º As contas do prefeito e da Câmara Municipal,
prestadas anualmente serão julgadas pela Câmara
dentro de sessenta dias após o recebimento do pa-
recer prévio do Tribunal de Contas ou órgão estadual
a que for atribuída essa competência, considerando-
se julgadas nos termos das conclusões desse pare-
cer, se não houver deliberação dentro desse prazo.”
(texto original)
Art.74. O mandato de Prefeito é estipulado nos ter-

mos do que determina a Constituição Federal, tendo
início em 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua elei-
ção.
“Art.74. O mandato de Prefeito é de quatro anos, ve-
dada a reeleição para o período subsequente, e terá
início em 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua elei-
ção.” (texto original)
Art.78. (...)
...
XII – enviar à Câmara, até trinta de setembro, os pro-
jetos de lei relativos ao Plano Plurianual, Lei de Dire-
trizes Orçamentárias e Orçamento Anual do
Município e das suas autarquias;
“XII – enviar à Câmara, até trinta de setembro, os pro-
jetos de lei relativos ao orçamento anual e ao plano
plurianual do Município e das suas autarquias;” (texto
original)
Art.130. (...)
I – (...)
...
c) Revogado
“c) vendas a varejo de combustíveis líquidos e gaso-
sos, exceto de óleo diesel.” (texto original)
Art.141. (...)
...
II – cinquenta por cento do produto da arrecadação
do imposto da União sobre  propriedade territorial
rural, relativamente aos imóveis situados no Municí-
pio, cabendo a totalidade na hipótese de ser tal im-
posto por ele fiscalizado e cobrado mediante opção,
na forma da lei, desde que não implique redução do
imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal.
“II – cinquenta por cento do produto da arrecadação
do imposto da União sobre a propriedade territorial
rural, relativamente aos imóveis situados no Municí-
pio;” (texto original)
Art.148. A elaboração e a execução do plano pluria-
nual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orça-
mentária anual obedecerão às regras estabelecidas
na Constituição Federal, na Constituição do Estado,
nas normas de Direito Financeiro e Orçamentário.
“Art.148. A elaboração e a execução da lei orçamen-
tária anual e do plano plurianual obedecerão às re-
gras estabelecidas na Constituição Federal, na
Constituição do Estado, nas normas de Direito-Fi-
nanceiro e orçamentário.” (texto original)
Art.149. Os projetos de lei relativos ao plano pluria-
nual, lei de diretrizes orçamentárias e ao orçamento
anual, bem como os créditos adicionais serão apre-
ciados pela Comissão Permanente de Orçamento e
Finanças da Câmara, a qual caberá:
“Art.149. Os projetos de lei relativos ao plano pluria-
nual e ao orçamento anual, bem como os créditos
adicionais serão apreciados pela Comissão Perma-
nente de Orçamento e Finanças da Câmara, a qual
caberá:” (texto original)
Art.151. (...)
§1º Revogado
“§1º O não cumprimento do disposto no “caput” deste
artigo implicará a elaboração pela Câmara, indepen-
dentemente do envio da proposta, da competente Lei
de Meios, tomando por base a lei orçamentária em
vigor.” (texto original)
Art.167. (...)
...
§2º Revogado
“§2º O montante das despesas de saúde não deverá
ser inferior a dez por cento da receita resultante de
impostos e transferências recebidas do Estado e
União.” (texto original)
Art. 2º A presente Emenda à Lei Orgânica entrará em
vigor na data de sua publicação.

Palácio Rodolfo Fernandes
Mossoró/RN, 04 de dezembro de 2012.

Vereador Francisco José Júnior
Presidente
Vereador Jório Nogueira
1º Vice-Presidente
Vereador Ricardo de Dodoca
2º Vice-Presidente
Vereador Lahyre Rosado Neto
1º Secretário
Vereador Daniel Gomes
2º Secretário
Vereador Genivan Vale
3º Secretário
Vereador Zé Peixeiro
4º Secretário
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RESOLUÇÃO 08/2012

MODIFICA O ARTIGO 12 DA RESOLUÇÃO 01/97 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mossoró
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º O artigo 12 da Resolução 001/97 (Regimento Interno da Câmara Munici-
pal de Mossoró) passa a vigorar com a seguinte redação:
Art.12. Logo após a posse dos Vereadores, que acontecerá às 14h30min, ocorrerá
a eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Mossoró para o primeiro biê-
nio, antes da posse do (a) Prefeito (a) e do (a) Vice-prefeito (a).
Art. 2º Fica revogada a Resolução 37/2010.
Art. 3º A presente Resolução entra em vigor na data de sua promulgação e publi-
cação.

Palácio Rodolfo Fernandes
Mossoró/RN, 17 de dezembro de 2012.

Vereador Francisco José Júnior
Presidente

Vereador Jório Nogueira
1º Vice-Presidente

Vereador Ricardo de Dodoca
2º Vice-Presidente

Vereador Lahyre Rosado Neto
1º Secretário

Vereador Daniel Gomes
2º Secretário

Vereador Genivan Vale

3º Secretário

Vereador Zé Peixeiro
4º Secretário
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 247/2012 – GP/RH

“DISPÔE SONRE EXONERAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMIS-
SÃO”.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribui-
ções que lhes são conferidas pelos artigos 26, inciso VII, alínea “a” e 31, inciso “a”
do Regimento Interno desta Casa Legislativa
RESOLVE: Art. 1º - exonerar todos os servidores abaixo relacionados nas De-
pendências deste Poder Legislativo, no Cargo de Regime COMISSIONADOS da
Câmara Municipal de Mossoró.
Lair Fernandes Pereira, Mário Costa e Silva, Maria Odeilde Monteiro de Araújo,
Valmir Alves, Vânia Maria de Queiroz, Maria Florêncio de Oliveira, João Batista de
Albuquerque, Luis Dias Mota Júnior, Antonio Torquato da Silva, Maria Rosineide
de Medeiros, Irani Silva Neri, José Wilson de Amorim, Keith Núbia de Oliveira,
Fábio Bento Leite, Iranildo dos Santos Guimarães, Francisco Clezivan de Lima
Brasil, Luiz Clidenor dos Santos, Moacir Álvares Vilar Júnior, Roberto Wagner de
Farias, Anália Silvério do Nascimento câmara, Elielma Augusto de França, Tassia
Tarciana Gondim Garcia, Fernanda Bessa Viana de Araújo, Maria do Socorro
Duarte, Talita Maria Bezerra de Lima, Antonio Alexandre da Costa Marques, Maria
de Fátima Gurgel de Morais, Sanara Lidiane Lopes Costa, Jacqueline de Melo
Bezerra, Francisco de Assis Soares de Oliveira Júnior, Luiz Antonio Costa Reis,
Diego Souza Dantas, Annelyse Gomes Figueredo, Maria Gisele da Costa Paiva,
Cibelle Negreiros Lobato, Maiza Fernandes de Souza Araujo, Maria Lúcia de Fá-
tima Leão de Medeiros, Márcia Carina Silveira Oliveira, Steverson Aquino Medei-
ros.   
Art. 2º - Esta Portaria entrará  em vigor na data de sua publicação. Revogadas as
disposições em contrário. 
Publique-se; Registre-se; Cumpra-se.

PALÁCIO RODOLFO FERNANDES
Mossoró – (RN), 31 de dezembro de 2012. 

Francisco José Lima Silveira Júnior
PRESIDENTE
_________________________________________________________________

PORTARIA Nº 248/2012 – GP/RH

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGOS ASSESSORIA PARLAMEN-
TAR DE VEREADORES”.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelos artigos 26, inciso VII, alínea “a” e 31, inciso II,
alínea “a” do Regimento Interno desta Casa Legislativa;
RESOLVE: Art. 1º - Exonerar todos os servidores,  Assessores e Chefe de Gabi-
nete Parlamentar de Vereadores;
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

PALÁCIO RODOLFO FERNANDES
Mossoró – (RN), 31 de dezembro de 2012. 

Francisco José Lima Silveira Júnior
PRESIDENTE

LEI COMPLEMENTAR N° 079 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012.

Dispõe sobre o auxílio fardamento dos servidores públicos do Município de Mos-
soró e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar.
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito da Prefeitura Municipal de Mossoró o auxílio far-
damento, indenização a ser concedida aos servidores municipais cujo desempe-
nho das atividades demande o uso padronizado de uniformes conforme legislação
pertinente a cada categoria, classe ou grupo de servidores.
§1º - A indenização de que trata este artigo dependerá de previa solicitação ao ti-
tular da respectiva pasta de lotação do servidor, a ser autorizada pelo chefe do
poder executivo, tendo por base a necessidade de cada categoria.
§ 2º - A solicitação para a concessão do auxilio fardamento deverá ser encami-
nhada a administração pública municipal, contendo:
I - Relação Nominal dos servidores que farão jus ao recebimento da indenização,
especificando a atividade e peculiaridades de cada servidor;
II - Relação dos itens integrantes do fardamento padronizado com respectivos pre-
ços de mercado atualizados;
III - Cópia do regulamento próprio relativo ao fardamento padronizado. 
Parágrafo único - Considera-se uniforme, para os fins desta lei, a farda ou ves-
tuário, confeccionado de acordo com modelo estabelecido em decreto, para uma
corporação, classe ou grupo de servidores. 
Art. 2º - Considera-se fardamento, para efeito desta lei, as peças e suas respec-
tivas quantidades constantes nas descrições contidas nas normatizações de cada
categoria funcional.
§1º - A antecipação do auxílio-fardamento ocorrerá no mês subsequente ao da
entrada em exercício do servidor.
§2º - O pagamento do auxílio-fardamento, no ano de 2013, ocorrerá no mês sub-
sequente ao da entrada em vigor do decreto que regulamentará esta lei. 
§3º - Os servidores que, no ano anterior a entrada em vigor do decreto, tiverem
recebido da Administração Pública do Município o uniforme para o exercício de
suas atividades, só farão jus ao recebimento do auxílio-fardamento no ano se-
guinte.
§4º - Os servidores de que trata o caput deste artigo farão jus a duas indenizações
por ano, preferencialmente nos meses de Março e Julho, salvo o disposto no art.
6º desta Lei.
§5º - O afastamento do servidor do cargo obsta o pagamento do auxílio-farda-
mento, exceto se o afastamento for de até 30 dias e devidamente justificado pela
autoridade competente.
§6º - Os dias 30 de abril e 30 de agosto serão as datas limites, de cada ano, para
que o servidor possa adquirir e apresentar-se devidamente uniformizado de
acordo com o que estabelece no artigo 5º desta Lei. 
§7º - Os demais acessórios, complementos e equipamentos de proteção individual
previstos em regulamento próprio serão adquiridos pelos respectivos órgãos de lo-
tação.
Art. 3º - O auxílio fardamento será concedido duas vezes por ano, em pecúnia, cor-
respondendo ao total do valor obtido em pesquisa de mercado dividido por dois
meses.
§1º - O cálculo do valor do auxílio-fardamento terá como base pesquisa de preço
de mercado do kit ou das peças de manutenção que compõem o modelo estabe-
lecido em decreto para cada uniforme. 
§2º - O valor desta indenização será corrigido anualmente mediante aprovação e
anuência dos valores pela administração tendo por base uma pesquisa de mer-
cado dos itens que integram o fardamento das categorias autorizadas a recebê-
las.
Art. 4º - O auxílio de que trata esta lei não se incorporará à remuneração do Ser-
vidor e sobre ele não incidirá qualquer vantagem, assim como não será incluído
no cálculo do teto remuneratório ou na base de incidência para a contribuição pre-
videnciária e para o Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza, re-
tidos na fonte.
Art.5º - A classificação, discriminação, uso e composição dos uniformes a serem
adquiridos pelos servidores, deverão atender ao disposto em decreto observadas
as especificidades de cada órgão ou entidade da Administração pública Municipal.
Art. 6º - Nos casos em que o servidor, no exercício de suas atribuições, sofrer
dano em seu uniforme, poderá ser concedida indenização para aquisição de novo
uniforme. 
§1º - O valor da indenização será apurado de acordo com o preço de mercado
pago pela peça do vestuário perdida ou danificada.
§2º - Os eventos que derem causa ao dano no uniforme serão apurados mediante
sindicância determinada pela autoridade máxima do órgão ou entidade de sua lo-
tação, ficando condicionada a concessão da indenização prevista no caput deste
artigo à ausência de culpa ou dolo do servidor.
§3º - O dano a que se refere o caput deste artigo deverá ser irreparável ou de di-
fícil reparação.
§4º - Entender-se-á como dano irreparável ou de difícil reparação aquele que des-
caracterizar o uniforme.
§5º - O Secretário titular de cada pasta será o responsável pela averiguação do
cumprimento, por parte do servidor, quanto ao uso correto do uniforme de acordo
com o regimento que disciplinar a aquisição, uso e posse do uniforme.
§6º - O Secretário titular de cada pasta poderá nomear comissão a fim de fazer
averiguação descrita no parágrafo anterior.
Art. 7º - Caso o servidor não se apresente devidamente uniformizado de acordo
com estabelecido nesta lei e em decreto ou deixar de cumprir regulamento próprio
que normatize a padronização do uniforme deixará de receber o auxilio farda-
mento e terá que devolver o valor pago para a aquisição do mesmo.
Art. 8º - O Auxílio Fardamento será cancelado "ex offício" quando ocorrer: 
I - Exoneração, demissão, cessão, disponibilidade, declaração de vacância do
cargo, aposentadoria ou falecimento do beneficiário; 
II - Acumulação de benefício idêntico ou semelhante. 
Parágrafo único - No caso de ocorrência de acumulação de benefício idêntico ou
semelhante, o beneficiário poderá está sujeito às medidas disciplinares cabíveis
e previstas na respectiva norma que rege o servidor, depois de comprovado dolo
ou culpa.
Art. 9º - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotações or-
çamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

* Republicado por incorreção de erro material

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 20 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita

Poder Executivo



LEI COMPLEMENTAR N° 080 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012.

Dispõe sobre a organização administrativa da Prefeitura Municipal de Mossoró, e
dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e EU sanciono a seguinte Lei Com-
plementar:
TÍTULO I
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 1º - O Prefeito Municipal de Mossoró é o Chefe do Poder Executivo. 
Parágrafo único - Os Secretários Municipais e os Subsecretários são auxiliares di-
retos do Prefeito no desempenho das funções de Direção Superior da Administra-
ção Pública Municipal, nos termos do art. 67 e 86, I, da Lei Orgânica. 
CAPÍTULO I
Dos Princípios, Objetivos e da Organização Básica
Art. 2º -  A Administração Pública Municipal obedece aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e ordena-se segundo os prin-
cípios de hierarquia, de descentralização interna, de planejamento e de ação, de
atuação executiva concentrada nos serviços públicos essenciais e nas funções in-
delegáveis de incentivo às atividades econômicas e de regulamentação e atuação
contra práticas abusivas e injustas. 
Art. 3º - A Administração Pública do Município de Mossoró tem por finalidade:
I – promover o bem-estar do cidadão e a cidadania, a preservação dos valores his-
tóricos e culturais do Município, o fortalecimento da sua economia e a proteção do
meio ambiente;
II – ampliar a efetividade das ações realizadas pelo governo municipal e a respon-
sabilidade social de seus agentes, observando os princípios administrativos, a aten-
ção prioritária às populações carentes e a cortesia do seu corpo técnico e
administrativo;
III –  prestar serviços públicos e realizar obras públicas necessárias ao desenvol-
vimento municipal. 
Art. 4º -  A ação do Poder Executivo Municipal realiza-se através de órgãos e enti-
dades integrantes da Administração Direta e Indireta. 
Parágrafo único - A prestação de serviços públicos poderá ser delegada a tercei-
ros mediante concessão ou permissão ou estabelecimento de parcerias público-
privadas, nos termos da lei. 
Art. 5º -  A Administração Direta compreende as atividades típicas do Município,
constituindo-se dos seguintes Órgãos:
I - Órgãos de assessoramento imediato ao Prefeito, com atribuições, responsabi-
lidades e competências definidas nesta Lei;
II - Secretarias Municipais, organizadas por áreas de atividades, destinadas à  de-
finição de políticas públicas municipais, ao planejamento, comando, coordenação,
orientação normativa, fiscalização e controle da ação municipal;
III – Subsecretarias, destinadas a executar as políticas públicas municipais em re-
gime de coordenação política e administrativa com as Secretarias Municipais a que
estiverem vinculadas e subordinadas.
Art. 6º -  A Administração Indireta constituir-se-á de entidades instituídas por lei
para descentralizar a ação do Poder Executivo, sob regime de independência fun-
cional controlada, compreendendo Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Pú-
blicas e Sociedades de Economia Mista. 
Parágrafo único - O Poder Executivo, mediante representante designado em ato do
Prefeito Municipal, terá acesso permanente a todas as contas das entidades da
Administração Indireta.
CAPITULO II
Da Estrutura Organizacional da Administração Municipal
Seção I
Da Estrutura Organizacional
Art. 7º -  A estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Mossoró com-
preende:
I - Gabinete do Prefeito, integrado pelos órgãos de apoio e assistência imediata
ao Prefeito, a saber: 
a) órgãos de apoio e assistentes diretos do Prefeito: 
1) Procuradoria Geral do Município;
2) Controladoria Geral do Município;
3) Consultor Geral do Município;
4) Assessor Especial;
5) Secretaria de Comunicação Social;
6) Oficial de Relacionamento Institucional;
7) Oficial de Atos e Expediente.
b) órgãos diretamente vinculados e presididos pelo Prefeito:
1) Conselho da Coordenação Política e Administrativa;
2) Conselho Municipal de Defesa Civil; 
3) Junta do Serviço Militar.
II - Órgãos de Assessoramento Técnico-Instrumental, representados pelas Secre-
tarias Municipais e Subsecretarias que centralizam atribuições e normatizam, nos
limites da competência definida nesta Lei, promovendo os meios necessários à
ação administrativa municipal, a saber: 
a) Secretaria do Planejamento;
b) Secretaria de Administração;
c) Secretaria da Fazenda; 
III- Órgãos programáticos cuja atuação implica na melhoria das condições de vida
do cidadão, representados pelas Secretarias Municipais e Subsecretarias a elas
vinculadas e subordinadas, cujas competências e atribuições são de orientação
técnica especializada, ampliando os direitos de cidadania dos residentes no muni-
cípio e promovendo o desenvolvimento humano, planejando e executando pro-
gramas, projetos e serviços, definidos e aprovados pelo Prefeito Municipal, a saber: 
a) Secretaria de Educação e Desporto;
b) Secretaria da Saúde;
c) Secretaria de Desenvolvimento Social e Juventude;
d) Secretaria da Cultura; 
e) Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Ambiental; 
1) Subsecretaria do Desenvolvimento Rural; 
2) Subsecretaria do Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio; e 
3) Subsecretaria da Gestão Ambiental. 
f) Secretaria do Desenvolvimento Urbano; 
1) Subsecretaria do Desenvolvimento Territorial; 
2) Subsecretaria de Serviços Urbanos;
3) Subsecretaria de Trânsito e Transporte; e
4) Guarda Civil.
IV- Órgãos colegiados 
a) Conselho da Coordenação Política e Administrativa 

b) Conselho Municipal de Defesa Civil
c) Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, Integrado e Sustentável 
d) Conselho Municipal de Alimentação Escolar 
e) Conselho Municipal da Assistência Social 
f)  Conselho Municipal de Educação 
g) Conselho Municipal de Cultura 
h) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
i)  Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
j)  Conselho Municipal do Idoso 
k) Conselho Municipal de Saúde 
l)  Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente 
m) Conselho Municipal dos Direitos Humanos 
n) Conselho Municipal do Trabalho 
o) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 
p) Conselho Municipal de Turismo 
q) Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 
r)  Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – CODEMA 
s) Conselho Municipal de Entorpecentes 
t)  Conselho da Cidade 
u) Conselho Municipal da Juventude 
v) Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Difusos 
w) Conselho Municipal da Mulher 
x) Conselho Municipal de Esportes e Lazer 
y) Conselho Municipal de Trânsito e Transportes Urbanos – CMTTU 
z) Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social 
V- Órgãos da Administração Indireta, Fundações e Sociedades de Economia Mista 
a) Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Mossoró/RN -
PREVI-Mossoró;
b) Abatedouro e Frigorífico Industrial de Mossoró - AFIM; 
§1º - São Secretários Municipais os titulares das Secretarias Municipais e Subse-
cretários os titulares das Subsecretarias.
§2º - São Diretores Executivos, previstos na Tabela II do Anexo II, os titulares das
Diretorias e os titulares das Unidades Avançadas de Planejamento, Administração
e Finanças, previstas no Anexo I. 
§3º - A Prefeitura Municipal de Mossoró, nos termos do art. 71 da lei federal n.
4.320, de 17 de março de 1964, poderá instituir fundos especiais para execução de
ações e serviços específicos, além dos existentes. 
§4º - São fundos municipais, dentre outros previstos em lei específica: 
I – Fundo Municipal de Saúde 
II – Fundo Municipal da Assistência Social 
III –  Fundo Municipal da Infância e Adolescência 
IV – Fundo Municipal de Urbanização 
V – Fundo Municipal de Cultura 
VI – Fundo Municipal dos Direitos Difusos 
§5º - Poderão ser criados, por lei, Conselhos Municipais, definindo suas compe-
tências, composição e vinculação administrativa.
Art. 8º - O nível de Direção Superior dos órgãos que integram o Gabinete do Pre-
feito, as Secretarias Municipais e as Subsecretarias são representadas pelos se-
guintes cargos, que serão seus titulares: 
I - No Gabinete do Prefeito:  
a) pelo Procurador-Geral do Município, na Procuradoria Geral do Município; 
b) pelo Controlador-Geral do Município, na Controladoria Geral do Município;
c) pelo Secretário de Comunicação Social, na Secretaria de Comunicação Social;
II - Nas Secretarias Municipais, pelo cargo de Secretário Municipal, observado o in-
ciso I. 
III - Nas Subsecretarias, pelo cargo de Subsecretário.
IV – Nas Fundações Municipais, pelo cargo de Presidente de Fundação.
V - Nas Autarquias, pelo cargo de Presidente de Autarquia.
VI - Na Guarda Civil, pelo cargo de Comandante da Guarda Civil.
VII - Nos Conselhos e Comissões, pelo cargo de Presidente de Conselho ou de Co-
missão respectiva. 
§1º - O Procurador-Geral do Município, o Controlador-Geral do Município, o Con-
sultor-Geral do Município, o Assessor Especial e o Presidente da Previ-Mossoró,
possuem remuneração equivalente aquela devida ao Secretário Municipal. 
§2º - O Oficial de Relacionamento Institucional, o Oficial de Atos e Expediente, o
Comandante da Guarda Civil e o Ouvidor, possuem remuneração equivalente
aquela devida ao Subsecretário Municipal.
§3º - O Consultor-Geral do Município, o Controlador-Geral do Município e o Pro-
curador-Geral do Município não têm atribuição de referendar os atos e decretos
assinados pelo Prefeito.
§4º - Os cargos de Presidente de Conselho não são remunerados e não será re-
munerada a participação em reuniões de órgãos colegiados de coordenação, de-
cisão e assessoramento, exceto mediante expressa autorização do Prefeito e nos
casos e condições previstas em Lei. 
§5º - Aplicam-se aos cargos Secretário e Subsecretário, o disposto nos §§3º e 4º
do art. 39 da Constituição Federal.
Art. 9º - Integra a Estrutura Organizacional do Município, o Gabinete do Vice-Pre-
feito, com encargos relativos à assistência direta ao Vice-Prefeito nas suas relações
oficiais; recepção, estudo e triagem do expediente que lhe for encaminhado; o pro-
vimento dos meios administrativos necessários à atuação do Vice-Prefeito; a rea-
lização de outras atividades por ele determinadas. 
Art. 10 - O Prefeito Municipal regulamentará, por Decreto, a estrutura organizacio-
nal e o funcionamento de cada uma das unidades da Administração Municipal, in-
clusive quanto à distribuição dos Cargos Comissionados previstos no Anexo II,
Tabelas II, III, IV e V. 
Art. 11 - A representação gráfica da Estrutura Organizacional do Município fixada
nesta Lei Complementar é a constante do Anexo I, acrescida da estrutura prevista
nas Leis Complementares 018/2007, 019/2007, 057/2011, 61/2011, no que lhe for
compatível. 
Seção II
Dos Níveis de Atuação dos Órgãos Integrantes da Estrutura Organizacional
Art. 12 - A atuação dos órgãos integrantes da Estrutura Organizacional realiza-se
nos seguintes níveis: 
I - de Direção Superior Geral, exercido por Secretário Municipal, com funções de
liderança, articulação e representação institucional em sua área de atuação, in-
terna e externamente ao âmbito da Administração Municipal; 
II - de Direção Superior Executiva, exercido por Subsecretário, com funções de li-
derança, gerenciamento executivo e representação institucional de setor especí-
fico; 
III - de Direção Executiva, exercido por Diretor Executivo, correspondente a funções
de coordenação e controle de serviços, programas e projetos;
IV - de Direção Técnica de Órgãos Especializados, exercido por Diretor Técnico de
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Órgãos Especializados de Unidades Avançadas de Planejamento, Administração
e Finanças, funcionando sob a orientação técnica da Secretaria de Planejamento,
da Secretaria de Administração e da Secretaria da Fazenda; 
V - de execução programática, representados por unidades encarregadas das fun-
ções e ações inerentes a cada Secretaria ou Subsecretaria, realizadas através de
projetos ou missões de caráter permanente.
VI – de assessoria, representado por unidades responsáveis pelo suporte e as-
sessoramento direto aos cargos de Direção Superior.
TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL
CAPÍTULO I
Dos Órgãos de Apoio e dos Assistentes Diretos do Prefeito
Seção I
Da Procuradoria Geral do Município
Art. 13 - À Procuradoria Geral do Município compete: 
I - exercer a representação judicial e extrajudicial do Município; 
II - prestar assessoramento jurídico ao Poder Executivo, relativamente ao controle
da legalidade dos atos da Administração Municipal; 
III - cobrar a dívida ativa do Município; e 
IV - desenvolver as atividades previstas na Lei Complementar n. 19, de 21 de de-
zembro de 2007. 
Parágrafo único. O Procurador-Geral do Município será nomeado livremente pelo
Prefeito Municipal, dentre advogados com, pelo menos, 05 (cinco) anos de ins-
crição na Ordem dos Advogados do Brasil e efetivo exercício da advocacia, de
notório saber jurídico e reputação ilibada.
Seção II
Da Controladoria Geral do Município
Art. 14 - À Controladoria Geral do Município compete: 
I - exercer o controle interno da execução orçamentária e financeira, das variações
patrimoniais e da contabilidade dos órgãos do Poder Executivo Municipal, quanto
à legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das subven-
ções e renúncias de receitas; 
II - realizar auditoria e exercer o controle interno da legalidade dos atos financei-
ros e orçamentários dos órgãos da Administração Municipal; 
III - controlar os custos e preços dos serviços de qualquer natureza mantidos pela
administração direta, indireta e fundacional; 
IV - proceder ao exame prévio nos processos originários dos atos de gestão or-
çamentária, financeira e patrimonial dos órgãos do Poder Executivo Municipal; 
V - orientar e supervisionar as atividades de fiscalização orçamentária e finan-
ceira, contabilidade e auditoria na administração municipal, expedindo os atos nor-
mativos com essa finalidade; 
VI - promover a apuração de denúncias formais relativas a irregularidades ou ile-
galidades praticadas com relação à execução orçamentária-financeira e patrimo-
nial, nos órgãos do Poder Executivo Municipal; 
VII - propor ao Prefeito Municipal, nos termos da legislação vigente, a aplicação
de sanções cabíveis aos gestores e servidores; 
VIII - apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão institucional; 
IX - sistematizar dados e informações com a finalidade de subsidiar o processo de-
cisório da Administração Pública Municipal; 
X - exercer outras atividades correlatas. 
Parágrafo único - Nenhum processo, documento ou informação poderá ser ne-
gado, no âmbito do Poder Executivo, à Controladoria Geral do Município, quando
requisitados pelo seu titular, no exercício das atribuições inerentes às atividades
de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão, sob pena de responsabilidade
administrativa. 
Seção III
Do Consultor-Geral do Município
Art. 15.  Ao Consultor-Geral do Município compete: 
I - assessorar o Prefeito em assuntos de natureza jurídica, de interesse da Admi-
nistração Pública Municipal;
II - pronunciar-se sobre as mateŕias de ordem legal que lhe forem submetidas pelo
Prefeito;
III - elaborar e rever projetos de leis, decretos e outros provimentos regulamenta-
res, quando solicitado pelo Prefeito;
IV - minutar mensagens e vetos governamentais, quando solicitado pelo Prefeito;
V - orientar o Prefeito quando este for instado a se manifestar sobre matéria de sua
competência que tenha repercussão jurídica; e
VI - assessorar o Prefeito quando este proferir decisão administrativa em grau re-
cursal.
Parágrafo único. O Consultor-Geral do Município será nomeado livremente pelo
Prefeito Municipal, dentre advogados com, pelo menos, 10 (dez) anos de inscri-
ção na Ordem dos Advogados do Brasil e efetivo exercício da advocacia, de no-
tório saber jurídico e reputação ilibada.
Seção IV
Do Assessor Especial
Art. 16 - Ao Assessor Especial compete assessorar o Prefeito em assuntos relati-
vos à programas, projetos e ações, de interesse da Administração Pública Muni-
cipal, quando designado a fazê-lo.
Seção V
Da Secretaria de Comunicação Social
Art. 17 - À Secretaria de Comunicação Social compete: 
I - planejar, executar e orientar a política de comunicação social da Prefeitura Mu-
nicipal de Mossoró, objetivando a indispensável uniformização de conceitos;
II - promover a divulgação de atos e atividades da Administração Municipal;
III - promover através de órgãos públicos, associações, imprensa, agências de
notícias e público em geral, a divulgação de projetos de interesse municipal, rela-
tivos à vida administrativa, política, financeira, social, cultural, cívica e artística do
Município;
IV - facilitar a comunicação da imprensa com o Prefeito, os Secretários Municipais
e Subsecretários, e demais autoridades do Município;
V - manter arquivo ordenado e sistematizado de noticias e comentários da im-
prensa do Estado sobre atividades da Administração Municipal, indexado por área
de atuação das diversas Pastas e outras de interesse da municipalidade, para fins
de consulta, estudo e avaliação e promover pesquisas de opinião pública;
VI - articular-se com os demais órgãos do município, para a coleta de dados, cuja
divulgação seja de interesse da Administração Municipal;
VII - dirigir o Jornal Oficial do Município;
VIII - gerir orçamento, materiais, equipamentos e pessoal da Secretaria de Co-
municação.
Subseção I
Da Ouvidoria 
Art. 18 -  A Ouvidoria Municipal é vinculada à Secretaria de Comunicação, subor-

dinando-se administrativamente ao Secretario de Comunicação, cuja estrutura
será definida mediante decreto, observando os limites de cargos e funções esta-
belecidos nessa lei, com as seguintes competências: 
I - receber, avaliar, registrar e distribuir aos órgãos pertinentes as indicações para
melhoria relacionadas à Administração Pública Municipal, visando garantir a ob-
servância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência,
economicidade e publicidade dos atos administrativos;
II - intermediar a relação entre o cidadão e a Administração Pública Municipal, per-
mitindo o registro ou publicidade de sugestões, denúncias e reclamações contra
os agentes públicos, bem como receber informações sobre cidadania e direitos hu-
manos;
III - encaminhar e apurar, em conjunto com os órgãos pertinentes da administra-
ção municipal, reclamações ou denúncias cujos resultados possam contribuir para
formulação de propostas de atos normativos ou de modificação de lei, bem como
em sugestões de medida disciplinar administrativa;
IV - encaminhar à Controladoria Geral do Município denúncias que possam con-
figurar dano ou lesão ao erário ou malversação de recursos públicos.
Seção VI
Do Oficial de Relacionamento Institucional
Art. 19 - Ao Oficial de Relacionamento Institucional compete: 
I - assessorar diretamente o Prefeito na sua representação civil, social e política,
bem como nas suas relações com autoridades e o Poder Legislativo Municipal,
com os demais Poderes e esferas de Governo, com os Tribunais de Contas e com
o Ministério Público;
II - prestar assessoramento ao Prefeito encaminhando-lhe, à decisão final, as ma-
térias que lhe forem submetidas pelo Prefeito;
III - assessorar o Prefeito na promoção de medidas capazes de assegurar a coor-
denação das iniciativas dos diferentes Órgãos municipais;
IV - coordenar o atendimento às solicitações e convocações da Câmara Munici-
pal de Mossoró, mantendo a articulação e o relacionamento adequado, inclusive
quanto aos atos legislativos;
V - coordenar as medidas que digam respeito ao relacionamento do Prefeito com
suas lideranças políticas junto a Câmara Municipal;
VI - elaborar a agenda oficial do prefeito.
Seção VII
Do Oficial de Atos e Expediente
Art. 20 - Ao Oficial de Atos e Expediente compete: 
I - assessorar o Prefeito no expediente; 
II - encaminhar para publicação atos do Prefeito e do seu Gabinete; 
III - superintender os serviços de manutenção e administração geral do Palácio da
Resistência, sede do Gabinete do Prefeito; 
IV - coordenar a padronização de mensagens e exposições de motivos do Prefeito
à Câmara Municipal, bem como das minutas de atos normativos; 
V - controlar a observância dos prazos para emissão de pronunciamentos, pare-
ceres e informações da responsabilidade do Prefeito; 
VI – formalizar o encaminhamento de mensagens, proposições legislativas e vetos
à  Câmara Municipal; 
VII - gerir as pessoas, os materiais e o controle financeiro dos recursos orçamen-
tários previstos para o Gabinete do Prefeito;
VIII –  exercer outras atividades designadas pelo Prefeito.
Seção VIII
Do Conselho de Coordenação Política e Administrativa 
Art. 21 - O Conselho de Coordenação Política e Administrativa será composto pelo
Prefeito, que o convoca discricionariamente e o preside, pelo Vice-Prefeito, pelos
Secretários Municipais, pelo Consultor-Geral do Município, pelo Procurador-Geral
do Município, pelo Assessor Especial e pelo Controlador Geral do Município, e
tem como finalidade assessorar o Prefeito em assuntos gerais de administração,
orçamento, tributação, política econômica e social, planejamento e outros rela-
cionados com planos e programas governamentais de desenvolvimento, espe-
cialmente sobre: 
I – política econômica e financeira e medidas de incentivo ao desenvolvimento
econômico local; 
II – política relativa à ação da Administração Municipal destinada a assistência,
proteção e desenvolvimento sócio-econômico; 
III –  diretrizes gerais dos planos governamentais e a escala das prioridades das
suas programações; 
IV – revisão, atualização, ampliação ou redução, segundo a conjuntura adminis-
trativa e financeira, do orçamento e da programação financeira dos órgãos e uni-
dades orçamentárias; 
V – capacidade e conveniência do endividamento do Município para contratação
de operações de crédito e concessão de avais; 
VI – criação, transformação, extinção, ampliação, fusão, intervenção e vinculação
de órgãos e entidades da administração direta e indireta; 
VII –  criação, fusão, transformação, ampliação, remanejamento e extinção de fun-
dos de natureza contábil; 
VIII –  outros assuntos ou matérias que, a critério do Prefeito, necessite, ou seja,
conveniente à manifestação do Conselho. 
§1º - As reuniões do Conselho, convocadas pelo Prefeito e presididas por Secre-
tário ou Assessor que designar, terão caráter de: 
I – Gabinete, quando reunidos o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Secretários Munici-
pais, os Subsecretários, o Consultor-Geral do Município, o Assessor Especial, o
Procurador-Geral do Município, o Controlador-Geral do Município e o Comandante
da Guarda Civil Municipal. 
II – Coordenação Administrativa, quando reunidos o Prefeito, os Secretários da
Administração, do Planejamento, o Consultor-Geral do Município, o Assessor Es-
pecial, o Controlador Geral do Município e o Procurador Geral do Município. 
III –  Coordenação Social, quando reunidos o Prefeito, os Secretários da Educa-
ção e Desporto, da Saúde, do Desenvolvimento Social e Juventude, do Planeja-
mento, da Comunicação Social, o Consultor-Geral do Município, o Assessor
Especial, o Controlador-Geral do Município e o Procurador-Geral do Município.
IV – Coordenação Econômica, quando reunidos o Prefeito, os Secretários do De-
senvolvimento Econômico e Ambiental, da Fazenda, do Planejamento, o Consul-
tor-Geral do Município, o Assessor Especial, o Controlador-Geral do Município e
o Procurador-Geral do Município. 
§1º - A critério do Prefeito, as conclusões ou pareceres do Conselho podem re-
vestir-se de força normativa, para efeito de sua observância obrigatória pelos ór-
gãos e servidores municipais. Nesse caso, serão elaboradas Resoluções,
numeradas cronologicamente, assinadas pelo Prefeito. 
§2º - Mediante convocação do Prefeito, participarão das reuniões do Conselho os
Subsecretários e/ou outros servidores, ou, por convite do Prefeito, outras autori-
dades, personalidades ou pessoas que se pretenda ouvir.
CAPÍTULO II
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Dos Órgãos de Assessoramento Técnico-Instrumental 
Seção I
Da Secretaria Municipal do Planejamento 
Art. 22.  À Secretaria Municipal do Planejamento compete: 
I - formular diretrizes gerais e indicar prioridades da ação municipal;
II - articular-se com os demais órgãos da Administração Municipal com vistas a as-
segurar a intersetorialidade das ações de governo;
III - promover medidas para que a política municipal seja viabilizada nas relações
internas e externas a Prefeitura, estabelecendo mecanismos para a sua conse-
cução;
IV - orientar os órgãos da Administração Municipal quanto à elaboração das pro-
postas orçamentárias, planos plurianuais de investimento e quanto à execução do
orçamento municipal;
V - elaborar estudos, planos e programas de desenvolvimento econômico, social,
científico e tecnológico do município, sempre em articulação com os órgãos se-
toriais;
VI - coordenar os entendimentos da Administração Municipal com entidades es-
taduais, federais, internacionais e outras para a obtenção de financiamentos e/ou
recursos não onerosos destinados ao desenvolvimento de programas e projetos
do Município;
VII - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução
dos programas de governo e dos orçamentos do Município;
VIII - estabelecer os programas de execução orçamentária e acompanhar a sua
efetivação;
IX - promover, conjuntamente com todos os órgãos da Administração Municipal,
as medidas assecuratórias do equilíbrio orçamentário. 
Seção II
Da Secretaria Municipal da Administração
Art. 23 - À Secretaria Municipal de Administração compete: 
I - prestar serviços de apoio para o funcionamento regular da Administração Mu-
nicipal; 
II - realizar as atividades de administração de pessoal, especialmente as relativas
a: 
a) organização e funcionamento do sistema administrativo do Município; 
b) gestão e desenvolvimento de Gestão de Pessoas da Administração Municipal,
através de programas de capacitação e valorização do servidor público; 
c) formulação, em articulação com a Secretaria Municipal do Planejamento, da
política de remuneração do servidor público; 
d) admissão, posse e lotação de pessoal; 
e) avaliação do desempenho funcional para os fins previstos em lei; 
f) realização de estudos para a elaboração de planos de carreira; 
g) manutenção de cadastro atualizado de pessoal da Administração Direta e In-
direta, de modo a gerar as informações necessárias à gestão do quadro de pes-
soal do Município; 
h) preparação de atos necessários ao provimento e vacância de cargos, exone-
ração, demissão, cessão, relotação, redistribuição, afastamento, licenciamento,
disponibilidade e aposentadoria de pessoal da Administração Municipal; 
i) formulação de orientações administrativas para a uniformização de procedi-
mentos, rotinas, atividades e serviços; 
j) coordenação de concursos públicos para o ingresso de servidores públicos e su-
pervisioná-los quando necessários para categorias específicas, podendo contra-
tar empresas ou instituições públicas ou privadas para os atos de execução; 
k) instauração, desenvolvimento e conclusão de processo administrativo discipli-
nar ou sindicância para apuração de irregularidade no serviço público municipal. 
III - administrar materiais, patrimônio e serviços auxiliares, aí incluídas as ativida-
des de: 
a) padronização e codificação de materiais; 
b) conservação e alienação de bens e materiais; 
c) inventário patrimonial anual, conforme orientações da Controladoria-Geral do
Município; 
d) digitalização, reprodução e arquivo de documentos, em colaboração com o Ofi-
cial de Atos e Expediente; 
f) administração do posto de abastecimento de combustíveis do Município; 
g) administração da oficina de consertos e manutenção de veículos oficiais do
Município; e, 
h) serviços auxiliares contratados de terceiros, de acordo com a lei municipal n.
2.381, de 21 de dezembro de 2007. 
IV - promover, em conjunto com a Secretaria do Planejamento, estudos e ações
na área de modernização administrativa e reforma do setor público municipal, vi-
sando o aperfeiçoamento permanente de práticas, métodos e procedimentos de
gestão e trabalho;
V - apoiar a realização de auditorias administrativas, conforme orientações da
Controladoria-Geral do Município; 
VI - executar serviços de processamento de dados e tratamento de informações
na sua área de competência; 
VII - coordenar a elaboração da folha de pagamento da Administração Municipal; 
VIII - fiscalizar e controlar o uso de veículos oficiais do Município, na forma esta-
belecida em regulamento, para efeito de observância das normas administrativas
e de trânsito, respeitada a competência dos órgãos específicos;
IX – orientar a elaboração dos processos administrativos não contenciosos e, com
o auxílio da Procuradoria-Geral do Município, de processos administrativos con-
tenciosos, sindicâncias e inquéritos administrativos; 
X – coordenar a política de aquisição de materiais e de serviços da administração
municipal;
XI - articular-se com os órgãos da administração municipal para definir os proce-
dimentos de especificação dos materiais e serviços do interesse da administração
pública;
XII – observar, aplicar e difundir as normas sobre licitações e contratos, especial-
mente as previstas na lei federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e na lei fe-
deral nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e as normas expedidas pelos órgãos de
Controle Interno e de Controle Externo, nos procedimentos de aquisição de bens
e serviços e orientar os demais setores da Administração Municipal quanto a sua
observância e aplicação;
XIII - adotar práticas modernas, mais vantajosas e mais transparentes, a exem-
plo dos pregões presenciais e eletrônicos e sistema de registro de preços, com
vistas a propiciar mais vantagens e benefícios para a administração municipal; 
XIV – apoiar, controlar e coordenar os trabalhos das Comissões de Licitação e
de Pregão; 
XV - exercer outras atividades correlatas. 
Seção III
Da Secretaria Municipal da Fazenda
Art. 24 - À Secretaria Municipal da Fazenda compete: 
I - planejar e executar a política tributária e de administração tributária do Municí-

pio;
II - realizar estudos e levantamentos para a previsão da receita tributária, bem
como promover medidas de natureza executiva para a obtenção de recursos tri-
butários e outros;
III - aplicar a legislação tributária do Município e propor a sua atualização;
IV - manter cadastro atualizado de contribuintes com vistas a assegurar o exercí-
cio das atividades de cobrança, fiscalização, previsão de receitas e planejamento
tributário do Município;
V - orientar e esclarecer os contribuintes sobre os objetivos, a aplicação e a in-
terpretação da legislação tributária municipal;
VI - informar a população sobre os valores de impostos, taxas, contribuições, mul-
tas, alvarás e outras obrigações tributárias;
VII - estabelecer mecanismos de articulação permanente com a sociedade com
vistas a debater a regulamentação e a aplicação da política tributária municipal;
VIII - buscar, em conjunto com a Secretaria Municipal do Planejamento, articular-
se com agências de financiamento para obtenção de recursos voltados para pro-
gramas de modernização da administração tributária municipal; 
IX - apoiar e manter os serviços do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais;
X - inscrever os débitos créditos não quitados do Município em dívida ativa e en-
caminhá-los para a Procuradoria Geral do Município;
XI - Emitir certidões negativas de débito;
XII - acompanhar o cumprimento das metas fiscais e de resultado definidas na lei
de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;
XIII - elaborar o Relatório Resumido de Execução Orçamentária e o Relatório de
Gestão Fiscal, de que tratam o art. 165, §3°, da Constituição Federal, art. 52 e 54
da lei complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fis-
cal);
XIV - coordenar, com a colaboração da Secretaria da Administração, o as se-
guintes ações: 
a) gestão patrimonial; 
b) gerenciamento do regime próprio de previdência dos servido-
res municipais;
c) acompanhamento da evolução da despesa com pessoal, de
que trata a seção II do capitulo IV da Lei complementar n. 101, de 4 de maio de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
XV - coordenar, com a colaboração da Procuradoria Geral de Município, da Se-
cretaria da Administração, do Oficial de Atos e Expediente, o inventário e a regu-
larização dos imóveis municipais.
XVI - estabelecer a programação financeira dos recursos do Município;
XVII - gerenciar e controlar o movimento da tesouraria, compreendendo ingressos,
pagamentos e disponibilidades;
XVIII - elaborar e apresentar ao Chefe do Poder Executivo as prestações de con-
tas relativas a cada exercício financeiro;
XIX - cooperar com a Controladoria Geral do Município para elaboração dos Ba-
lanços e demais demonstrações contábeis;
XX - promover, conjuntamente com todos os órgãos da Administração Municipal,
as medidas assecuratórias do equilíbrio fiscal.
CAPÍTULO III
Dos Órgãos Programáticos
Seção I
Da Secretaria Municipal de Educação e Desporto
Art. 25 - À Secretaria Municipal de Educação e Desporto compete:
I - elaborar e executar com a cooperação do Conselho Municipal de Educação e
do Conselho Municipal de Esporte, a política de educação e desporto do Municí-
pio e as ações referentes ao sistema municipal de ensino, que atuará preferen-
cialmente na educação infantil e no ensino fundamental, inclusive executando
ações, aplicando técnicas de aceleração da aprendizagem e oportunizando al-
ternativas para prática esportiva e de lazer;
II - gerir o sistema municipal de educação, a fim de, subsidiariamente, promover
e apoiar outras modalidades educativas como a educação especial, a alfabetiza-
ção de adultos, a educação não formal, o ensino a distância, e em outros níveis,
além de garantir condições para o estudo e a pesquisa tecnológica;
III - Definir, em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e demais normas apli-
cáveis à espécie, a política educacional do município, e padrões pedagógicos
quantitativos e qualitativos;
IV - estabelecer técnicas e normas gerais para a realização das atividades edu-
cacionais objetivando a credibilidade da escola pública, a democratização e uni-
versalização do ensino e garantindo a unidade e a qualidade do sistema;
V - estabelecer padrões e procedimentos de avaliação da educação municipal, em
todas as suas variáveis e níveis, quantitativa e qualitativamente, com o objetivo
de melhorar a qualidade da oferta e a avaliação dos resultados da educação de-
senvolvidos no sistema municipal de ensino;
VI - estabelecer especificações técnicas e pedagógicas para a aquisição de re-
cursos materiais didáticos e nutricionais (merenda escolar) destinados ao sistema
municipal de ensino;
VII - garantir o acesso e a permanência dos alunos no sistema municipal de en-
sino, adequando-o à demanda e reduzindo a evasão escolar, bem como estabe-
lecer metas de qualidade que garantam o êxito desse sistema;
VIII - desenvolver programas de capacitação de pessoal técnico e docente e de
apoio à gestão escolar;
IX - propor, cumprir e fazer cumprir a legislação educacional;
X - promover o acesso da população em geral e das crianças e adolescentes, em
especial, ao ambiente escolar, inclusive fora do horário destinado às atividades pe-
dagógicas;
XI - articular, apoiar tecnicamente e definir-se como usuário preferencial do sis-
tema de bibliotecas públicas do Município;
XII - administrar a rede física do sistema municipal de educação e desporto;
XIII - informar a população sobre serviços educacionais;
XIV - incentivar, sob todas as formas, a participação comunitária na gestão do sis-
tema municipal de ensino, criando e facilitando o fluxo de comunicação entre a es-
cola e a comunidade;
XV - apoiar, técnica e administrativamente, os Conselhos de Educação, de Ali-
mentação Escolar, Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB,
dentre outros, cuja responsabilidade implique direta ou indiretamente nas temáti-
cas de educação e desporto;
XVI - atender e orientar com cordialidade a todos quantos buscam quaisquer in-
formações, apoio e assistência que possa prestar no interesse do desenvolvi-
mento da cidadania, cuidando com responsabilidade, zelo, probidade e eficiência
administrativa da imagem e dos deveres do poder público junto aos munícipes;
XVII - manter a infraestrutura física dos imóveis afetados a execução de suas
competências, especialmente as Escolas Municipais, as Unidades de Educação
Infantil;  os Portais do Saber, o Ginásio de Esportes Eng. Pedro Ciarlini Neto e a
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Praça de Esporte;
XVIII - Realizar articulações com outras instituições públicas e privadas com o
objetivo de ampliar os espaços e oportunidades de oferta e produção do conhe-
cimento;
XIX - Administrar os sistemas informatizados utilizados na rede municipal de edu-
cação;
XX – Gerir orçamento, materiais, equipamentos e pessoal da rede municipal de
educação e desporto.
XXI - apoiar e atrair a realização de jogos e campeonatos esportivos, com com-
petidores, equipes e seleções de outros municípios e estados, inclusive de re-
presentação nacional e de países estrangeiros, como forma de estimular a pratica
de esportes entre os jovens mossoroenses;
XXII - apoiar o esporte profissional através de parcerias para a modernização de
equipamentos, da divulgação da cidade em campeonatos e de estimulo a esco-
linhas de preparação de jovens atletas.
Seção II
Da Secretaria Municipal da Saúde
Art. 26 - À Secretaria Municipal da Saúde compete:
I - elaborar e executar com a cooperação do Conselho Municipal de Saúde, a po-
lítica de saúde do Município, através da implantação, manutenção e ampliação do
Sistema Municipal de Saúde;
II - desenvolver ações de promoção, proteção e recuperação da saúde da popu-
lação com a realização integrada de atividades assistenciais e preventivas me-
diante o controle e o combate de morbidades físicas, infectocontagiosas,
nutricionais e mentais;
III - executar serviços de vigilância sanitária, epidemiológica e de alimentação e
nutrição;
IV - prestar, direta ou indiretamente, ações e serviços públicos de saúde;
V- executar programa de vigilância sanitária capaz de eliminar, diminuir e preve-
nir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio am-
biente, da produção e circulação de bens, e da prestação de serviços de interesse
da saúde;
VI - articular, normatizar, acompanhar, controlar e orientar programas de vigilân-
cia epidemiológica, doenças e agravos da saúde, assistência à  saúde do traba-
lhador, planejamento familiar, prevenção de câncer, atendimento e controle a
grupos de risco, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, AIDS e doen-
ças endêmicas;
VII - gerir os sistemas informatizados e bancos de dados de sua área de compe-
tência, com o objetivo de facilitar o acesso do usuário ao serviço público e propi-
ciar informações para estudos, pesquisas e avaliação quantitativa e qualitativa
da demanda do atendimento médico e das tipologias, avaliar o impacto das ações
de saúde nas condições de vida da população; 
VIII - adotar as medidas necessárias para conveniar ou contratar prestadores de
serviços ambulatoriais e hospitalares em caráter complementar à rede pública e
auditar os serviços prestados e gerir, acompanhar e superintender tais convênios
ou contratos;
IX - gerir, de acordo com as normas do Sistema Único de Saúde, os serviços am-
bulatoriais de alto custo e procedimentos hospitalares de alta complexidade e au-
ditar os serviços prestados, em cooperação com os gestores estadual e federal
do SUS;
X - facilitar, preparar e promover o acesso público às informações de saúde;
XI - implantar, apoiar tecnicamente e ampliar serviços especializados de atenção
a grupos da população que por suas especificidades necessitam de atenção es-
pecial como: crianças, adolescentes, gestantes, recém-nascidos, mulheres, ido-
sos e a família;
XII - definir normas de operação e controle dos procedimentos ambulatoriais e
hospitalares referentes à assistência aos munícipes, no âmbito de sua compe-
tência como gestor local do Sistema Único de Saúde;
XIII - definir padrões de qualidade para a aquisição de insumos e equipamentos
para a saúde;
XIV - implantar e ampliar os consórcios administrativos intermunicipais de saúde;
XV - atuar em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação e Desporto, na
formação da consciência sanitária individual, através da intervenção escolar junto
a crianças e jovens das redes de ensino pública e particular;
XVI - promover, estimular e priorizar a formação de Gestão de Pessoas voltada
para os cuidados primários de saúde, individual e da família, principalmente mé-
dico e enfermeira de família, em colaboração com as universidades e outras or-
ganizações interessadas;
XVII - apoiar técnica e administrativamente o Conselho Municipal de Saúde;
XVIII - promover proteção supletiva de serviços médicos, paramédicos e farma-
cêuticos com órgãos federais e estaduais;
XIX - manter a infraestrutura física dos imóveis afetados à execução de suas com-
petências, especialmente as Unidades Médicas de Saúde e as Unidades de
Pronto-Atendimento;
XX – Gerir orçamento, inclusive blocos de financiamento da saúde, materiais,
equipamentos e pessoal da rede municipal de saúde.
Seção III
Da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Juventude 
Art. 27 - À Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Juventude compete:
I - elaborar e executar, com a cooperação do Conselho Municipal da Assistência
Social, a política municipal de assistência social, de atenção a grupos específicos
da população como idosos, portadores de deficiência, crianças em situação de
risco pessoal e social, jovens e outros;
II - executar a política da ação social através de ações e programas de proteção
e atenção à criança e ao adolescente em situação de risco social e pessoal e vi-
timas da violência, ao portador de deficiência, ao idoso, à mulher e aos demais
usuários da assistência social do Município;
III –  apoiar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano na formulação da
política social de habitação;
IV - estimular a organização comunitária, habilitando a população a usufruir os di-
reitos de cidadania, com vistas a melhores condições de vida; assessorar e apoiar
o processo de estruturação e de legalização de entidades comunitárias;
V - implementar a descentralização da assistência social, fomentando entidades
filantrópicas, públicas e privadas, observando a legislação pertinente em vigor;
VI - apoiar, técnica e administrativamente, os Conselhos da Assistência Social, de
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, e Conselhos Tutelares;
VII - apoiar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano em programas
habitacionais e de melhoria da qualidade de vida das populações residentes em
assentamentos subnormais;
VIII - gerir os sistemas informatizados de sua área de competência e o cadastro
único da assistência social com o objetivo de facilitar o acesso do usuário ao ser-
viço público e propiciar informações para estudos, pesquisas e avaliação quanti-

tativa e qualitativa da demanda do atendimento e suas tipologias, avaliar o im-
pacto das ações de desenvolvimento social nas condições de vida da população; 
IX - manter a infraestrutura física dos imóveis afetados à execução de suas com-
petências, especialmente os Centros de Referencia da Assistência Social, os
Centros de Referencia Especializados de Assistência Social e as Casas da Nossa
Gente;
X - Emitir a Documentação Cidadã;
XI - monitorar as necessidades da população e avaliar a execução dos programas
sociais, bem como o conhecimento da população a seu respeito;
XII - Gerir orçamento, materiais, equipamentos e pessoal do Sistema Único da As-
sistência Social do Município;
XIII - articular, em conjunto com os demais órgãos de governo, a gestão do Cen-
tro de Reabilitação de Dependentes Químicos, a ser criado pela municipalidade;
XIV - articular-se com a Secretaria Municipal de Educação e Desporto para me-
lhor atendimento às crianças em situação de vulnerabilidade social matriculadas
no ensino integral.
Seção IV
Da Secretaria Municipal da Cultura 
Art. 28 - À Secretaria Municipal da Cultura compete:
I - elaborar e executar, com a cooperação do Conselho Municipal de Cultura, a po-
lítica cultural do Município;
II - estimular e apoiar a produção cultural através de políticas diversas, dentre
elas a renúncia fiscal a favor da cultura;
III - promover concursos e salões reveladores de novos talentos e estimuladores
da atual produção cultural da cidade, e instituir premiações correlatas;
IV - criar e ampliar programas que visem à formação e o aperfeiçoamento cultu-
ral de novas gerações de artistas e a formação de plateias;
V - estimular a criação e o desenvolvimento de grupos culturais infanto-juvenis,
como forma de iniciação em várias modalidades de expressão artística em arti-
culação com a Secretaria de Desenvolvimento Social e Juventude;
VI - fomentar a editoração gráfica, fonográfica e cinematográfica da produção li-
terária e artística local;
VII - resgatar, por intermédio de estudos e pesquisas, o acervo que compõe a tra-
dição cultural do município;
VIII - apoiar as manifestações e grupos folclóricos como componentes especiais
da nossa identidade cultural;
IX - apoiar, técnica e administrativamente, o Conselho Municipal de Cultura;
X - coordenar o Projeto Mossoró Cidade Junina e a Festa da Liberdade; bem
como outros eventos culturais do município;
XI - manter a infraestrutura física dos imóveis afetados a execução de suas com-
petências, especialmente o Teatro Municipal Dix-huit Rosado, a Biblioteca Muni-
cipal Ney Pontes Duarte, a Estação das Artes Elizeu Ventania, a Escola de Música
Dr. Pedro Ciarlini, a Escola de Teatro Kiko Santos, a Escola de Dança Augusto da
Escóssia Nogueira Neto, o Museu Municipal Lauro da Escóssia e o Memorial da
Resistência.
XII - gerir administrativamente os órgãos a ela subordinados: Teatro Municipal
Dix-Huit Rosado, a Biblioteca Municipal Ney Pontes Duarte, a Estação das Artes
Elizeu Ventania, a Escola de Música Dr. Pedro Ciarlini, a Escola de Teatro Kiko
Santos, a Escola de Dança Augusto da Escóssia Nogueira Neto, o Museu Muni-
cipal Lauro da Escóssia e o Memorial da Resistência.
XIII - gerir orçamento, materiais, equipamentos e pessoal do sistema municipal de
cultura. 
Seção V
Da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Ambiental 
Art. 29 - À Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Ambiental compete:
I - formular políticas, formular diretrizes e estabelecer prioridades no que se refere
às ações intersetoriais que promovam a melhoria das condições de vida da po-
pulação do município, com base no estímulo ao desenvolvimento de suas po-
tencialidades econômicas e na preservação do meio ambiente;
II - formular estratégias e estabelecer normas e padrões de operacionalização,
avaliação e controle das ações setoriais de sua competência de forma articulada
com outras Secretarias, para garantir a qualidade e a intersetorialidade das ações
municipais;
III - coordenar e acompanhar a execução orçamentária, bem como controlar e
avaliar a execução das ações de desenvolvimento econômico no âmbito da Ad-
ministração Municipal, com base em critérios de eficiência, eficácia e efetividade;
IV - planejar, coordenar, controlar e manter sistema de informações referentes ao
desenvolvimento econômico, observado o disposto no art. 16, VII, desta Lei Com-
plementar;
V - elaborar e coordenar programas de ações integradas na sua área de compe-
tência;
VI - coordenar e implementar a política de promoção do desenvolvimento econô-
mico, através dos instrumentos de incentivos financeiros e de infraestrutura para
atração de investimentos nas áreas de turismo, indústria, agricultura, comércio e
serviços, e do desenvolvimento das ações de estímulo ao emprego e a empre-
gabilidade;
VII - formular programas voltados para implantação e modernização da infraes-
trutura de suporte às atividades produtivas;
VIII - apoiar, técnica e administrativamente, o Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Econômico, Integrado e Sustentável.
Parágrafo único - O Secretario Municipal do Desenvolvimento Econômico e Am-
biental:
I - presidirá  o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, Integrado e
Sustentável; e
II - será ordenador de despesas dos recursos dos fundos que estiverem vincula-
dos ou subordinados a Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Ambiental e
a suas Subsecretarias, especialmente do Fundo Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Integrado e Sustentável.
Subseção I
Da Subsecretaria do Desenvolvimento Rural 
Art. 30 - À Subsecretaria do Desenvolvimento Rural compete:
I - elaborar e executar estudos, pesquisas e avaliações de natureza econômica
visando o fomento da produção agropecuária e da pesca;
II - prestar serviços técnicos ligados ao desenvolvimento da agropecuária e da
pesca e dar assistência aos agentes privados que atuam nessas áreas;
III - desenvolver, articuladamente com outros órgãos, programas e projetos vol-
tados para a implantação e modernização da infraestrutura no meio rural do mu-
nicípio;
IV - elaborar e executar, sob a orientação e coordenação da Secretaria Municipal
do Desenvolvimento Econômico e Ambiental, e com a cooperação do Conselho
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, a política de apoio à agricul-
tura familiar do Município;
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V - desenvolver ações voltadas para o fortalecimento da agricultura familiar;
VI - executar as ações voltadas para aumentar a oferta hídrica na zona rural do mu-
nicípio, inclusive para dessedentação humana;
VII - coordenar a política de abastecimento do município;
VIII —  desenvolver e apoiar as iniciativas produtivas das organizações de agri-
cultores familiares e pequenos produtores;
IX — desenvolver e fomentar eventos de promoção das atividades produtivas lo-
cais, tais como feiras, congressos, seminários e similares;
X - apoiar, técnica e administrativamente, o Conselho Municipal de Desenvolvi-
mento Rural Sustentável;
XI — coordenar a Festa do Bode;
XII - manter a infraestrutura física dos imóveis afetados a execução de suas com-
petências, especialmente o Parque de Exposição Armando Buá (Mercado do
Bode) e as Bodegas do Bode.
Parágrafo único - O Subsecretário do Desenvolvimento Rural presidirá o Conse-
lho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
Subseção II
Da Subsecretaria do Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio 
Art. 31.  À Subsecretaria do Trabalho, Turismo, Indústria e Comércio compete: 
I - executar programas e projetos voltados para a promoção do desenvolvimento
econômico do município, utilizando-se para isso de instrumentos de incentivos
para estimular novos investimentos nas áreas de turismo, indústria, comércio e
serviços;
II - articular-se com órgãos da Administração Municipal, órgãos de outras esferas
de governo, entidades privadas e com agências de desenvolvimento com vistas a
viabilizar a execução de programas e projetos da sua área de competência;
III - desenvolver ações de divulgação e promoção das oportunidades de investi-
mento locais; 
IV - desenvolver, diretamente ou através de contratação de consultorias, estudos
e projetos para o desenvolvimento das áreas de sua competência;
V - manter a infraestrutura física dos imóveis afetados a execução de suas com-
petências, especialmente os Mercados Públicos, a Central de Abastecimento Pre-
feito Raimundo Soares, Parque da Criança e Praça da Convivência;
VII - apoiar, técnica e administrativamente, o Conselho Municipal do Turismo. 
Parágrafo único - O Subsecretario do Trabalho, do Turismo, Indústria e comércio
presidirá o Conselho Municipal do Turismo.
Subseção III
Da Subsecretaria da Gestão Ambiental 
Art. 32 - À Subsecretaria da Gestão Ambiental compete: 
I - elaborar e executar, a política municipal de meio ambiente, observando a le-
gislação e as normas superiores que regulam a política ambiental a nível nacional
e estadual;
II - planejar e coordenar o Sistema Municipal de Gestão Ambiental;
III - elaborar, cumprir, fazer cumprir e manter permanentemente atualizada a
"Agenda 21 Local", ou outro instrumento correlato que trate da política municipal
do meio ambiente;
IV - fiscalizar e licenciar os projetos e atividades no âmbito do território do muni-
cípio de Mossoró, cuja competência seja legalmente atribuída à esfera municipal;
V - promover estudos e ações com vistas a proteção, preservação, recuperação
e utilização sustentada dos recursos naturais do município de Mossoró;
VI - promover e realizar eventos e ações socioeducativas com vistas a valorização
do ambiente natural e a conscientização da sociedade para a importância do de-
senvolvimento sustentável;
VII - elaborar as ações e os projetos de arborização e jardinagem do município;
VIII - apoiar, técnica e administrativamente, o Conselho Municipal de Defesa do
Meio Ambiente;
IX - elaborar, promover, fiscalizar, supervisionar e executar projetos e atividades re-
lacionadas com a conservação, proteção, controle, recuperação e melhoria do
meio ambiente;
X - exercer o poder de policia em sua área de atuação, atribuições e competên-
cias; 
XI - exercer outras atividades correlatas; 
XII - desenvolver, em cooperação com as Secretarias de Saúde e de Educação e
Desporto  e com as Subsecretarias de Desenvolvimento Territorial e de Serviços
Urbanos, ações que promovam a formação do cidadão e adoção de postura am-
biental correta.
Parágrafo único - O Subsecretário da Gestão Ambiental presidirá o Conselho Mu-
nicipal de Defesa do Meio Ambiente.
Seção VI
Da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano
Art. 33 - À Secretaria Municipal do Desenvolvimento Urbano compete:
I - planejar e coordenar as políticas de habitação, infraestrutura, urbanismo e de-
fesa social do município;
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da secre-
taria, coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Muni-
cípio que, direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos da pasta;
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando
ação integrada no Município de Mossoró, inclusive com planejamento e integração
das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Guarda Civil Municipal;
V - estabelecer, mediante convênio firmado com os órgãos de segurança esta-
dual, as diretrizes, o gerenciamento e as prioridades de policiamento, controle e
fiscalização do trânsito;
VI - implantar e manter postos fixos da Guarda Civil Municipal em pontos estraté-
gicos, de acordo com o interesse da Defesa Social;
VII - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscalização e o policiamento
de trânsito de competência do Município, nos termos da legislação em vigor;
VIII - coordenar as atividades de Defesa Civil, especialmente às atividades de pre-
venção, socorro e recuperação socioeconômica das comunidades em risco ou
atingidas por calamidades públicas, situações de emergência e adversidades cli-
máticas, de acordo com as políticas nacional e municipal de Defesa Civil;
IX - manter a infraestrutura física dos imóveis afetados à execução de suas com-
petências;
X - Gerir orçamento, materiais, equipamentos e pessoal do Sistema de Defesa
Social do Município.
Subseção I
Da Subsecretaria do Desenvolvimento Territorial
Art. 34 - À Subsecretaria do Desenvolvimento Territorial compete: 
I - elaborar e executar, sob a orientação e coordenação da Secretaria Municipal do
Desenvolvimento Urbano, as políticas setoriais de habitação, infraestrutura e ur-
banismo do município;
II - promover, como instrumentos de políticas públicas setoriais, a elaboração e a

permanente atualização de planos diretores de infraestrutura e de organização da
ocupação do espaço territorial, articulando-se com outros órgãos da administração
pública municipal, estadual e federal e com a sociedade civil organizada;
III - observando as diretrizes de planos diretores, elaborar os programas e proje-
tos de sua área de atuação, inclusive para efeito da programação orçamentária e
financeira do Município, podendo para isso articular-se com outros órgãos da ad-
ministração municipal e com instituições da sociedade civil organizada;
IV - articular-se com órgãos e instituições municipais, estaduais e federais, bem
como com organizações não governamentais, com vistas a colher subsídios, in-
formações e formar parcerias para a execução das políticas públicas setoriais sob
sua responsabilidade;
V - dar especial atenção à articulação com as Secretarias Municipais de Planeja-
mento,  Administração e da Fazenda com vistas à elaboração e/ou atualização
dos instrumentos de controle urbanístico, a exemplo da planta urbanística do mu-
nicípio, da lei de uso e ocupação do solo, do código de obras dentre outros;
VI - orientar e coordenar a ação executiva dos órgãos subordinados;
VII - manter a infraestrutura física dos imóveis afetados a execução de suas com-
petências;
VIII — elaborar, em articulação com a Secretaria Municipal de Saúde, e executar
programas e projetos de saneamento básico destinados a melhorar as condições
sanitárias e ambientais das áreas urbanas e rurais e os níveis de saúde da popu-
lação;
IX - executar as obras de recuperação, expansão e modernização do sistema viá-
rio do município, tanto na zona urbana quanto na zona rural;
X - elaborar projetos e executar as obras de edificações públicas do município, de
acordo com as condicionantes urbanísticas e ambientais;
XI - operar a usina de asfalto do município;
XII - executar os programas e projetos de recuperação de aglomerados de habi-
tações subnormais e de construção de habitação popular, em articulação com a
Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social;
XIII - fiscalizar os impactos da prestação de serviços de águas e esgotos nas vias
do município;
XIV - executar e manter projetos de iluminação pública.
XV - Gerir orçamento, materiais, equipamentos e pessoal da Subsecretaria do De-
senvolvimento Territorial; 
XVI - levantar, consolidar e divulgar dados e informação sobre o sistema produtivo
e o quadro físico-territorial e social do município, utilizando-se inclusive de tecno-
logias de geoprocessamento.
Parágrafo único - O Subsecretario Municipal do Desenvolvimento Territorial:
I - presidirá  o Conselho da Cidade de Mossoró; e
II - será o ordenador de despesas dos recursos do Fundo Municipal de Urbaniza-
ção.
Subseção II
Da Subsecretaria de Serviços Urbanos
Art. 35 - A Subsecretaria de Serviços Urbanos compete: 
I - planejar e coordenar a política setorial de serviços urbanos do município;
II - formular estratégias, normas e padrões de operacionalização, avaliação e con-
trole das ações setoriais;
III - coordenar a elaboração do planejamento e da execução orçamentária e con-
trolar e avaliar as ações realizadas na sua área de competência; 
IV - articular-se com órgãos e instituições municipais, estaduais e federais, bem
como com organizações não governamentais, com vistas a colher subsídios, in-
formações e formar parcerias para a execução das políticas publicas setoriais sob
sua responsabilidade;
V - realizar estudos e elaborar projetos, individualmente ou em conjunto com ou-
tras áreas do governo municipal, visando promover a modernização dos serviços
realizados na sua área de competência;
VI - avaliar, com base em estudos técnico-econômicos e tendo em vista o inte-
resse público, alternativas de terceirização de serviços sob sua responsabilidade;
VII - fiscalizar os serviços delegados e elaborar relatórios, índices e dados esta-
tísticos mensais sobre os resultados contratados;
VIII - exercer as atribuições de poder concedente, fiscalizar os serviços concedi-
dos, autorizados, permitidos ou por outras formas delegadas a terceiros e elabo-
rar relatórios, índices e dados estatísticos mensais sobre os resultados
contratados; 
IX - promover ações com vistas à modernização dos serviços de coleta de resíduos
sólidos, estimulando e introduzindo processos de coleta seletiva e de reciclagem
de lixo, mediante parcerias com outros órgãos e entidades internas e externas à
Administração Municipal;
X - realizar, diretamente ou através de terceiros, os serviços de coleta, destinação
final e tratamento de resíduos sólidos no Município;
XI - executar as ações e os projetos de arborização e jardinagem do Município de-
senvolvidos pela Subsecretaria de Gestão Ambiental; 
XII —  operar, diretamente ou através de terceiros, o aterro sanitário.
Subseção III
Da Subsecretaria de Trânsito e Transporte
Art. 36.  A Subsecretaria de Trânsito e Transporte compete: 
I - planejar e coordenar, sob a orientação e coordenação da Secretaria Municipal
do Desenvolvimento Urbano, as políticas setoriais de trânsito e transportes públi-
cos do município;
II - formular estratégias, normas e padrões de operacionalização, avaliação e con-
trole das ações setoriais;
III - coordenar a elaboração do planejamento e da execução orçamentária e con-
trolar e avaliar as ações realizadas na sua área de competência; 
IV - articular-se com órgãos e instituições municipais, estaduais e federais, bem
como com organizações não governamentais, com vistas a colher subsídios, in-
formações e formar parcerias para a execução das políticas publicas setoriais sob
sua responsabilidade;
V - realizar estudos e elaborar projetos, individualmente ou em conjunto com ou-
tras áreas do governo municipal, visando promover a modernização dos serviços
realizados na sua área de competência;
VI - coletar dados para fins de produzir estudos estatísticos sobre o trânsito de
veículos, de pedestres e sobre o sistema de transportes urbanos públicos;
VII - promover campanhas socioeducativas sobre o trânsito, inclusive nas escolas;
VIII - realizar, diretamente ou através de parcerias com outros órgãos públicos, a
operação do sistema municipal de trânsito, implementando medidas com vistas a
torná-lo mais seguro e racional;
IX - capacitar-se para executar todas as ações de competência do município pre-
vistas no Código de Trânsito Brasileiro;
X - exercer as atribuições e competências previstas no art. 4° da lei n. 2.382, de
19 de setembro de 2007;
XI - ordenar o sistema de transportes urbanos públicos do Município, definindo



JOM
JORNAL OFICIAL

DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEGUNDA-FEIRA, 31 DE DEZEMBRO DE 20128

com base nas diretrizes do Plano Diretor de Mobilidade Urbana, as ações para
torná-los mais eficientes, mais modernos e acessíveis ao cidadão;
XII - implementar ações para adequação das vias de circulação, dos estaciona-
mentos e das paradas de transportes coletivos; 
XIII - gerir o sistema de concessão, permissões, autorizações e outras formas de
delegação de serviços públicos para prestação de serviços de transportes públi-
cos, especialmente ônibus, taxi e moto-taxi, expedindo os atos administrativos
pertinentes;
XIV - exercer o poder de policia em sua área de atuação, atribuições e compe-
tências. 
Subseção IV
Da Guarda Civil
Art. 37 - À Guarda Civil Municipal compete: 
I - exercer, no âmbito do Município de Mossoró, em apoio à Polícia Militar Esta-
dual, monitoramento  preventivo e comunitário de atos que possam configurar
desvio da ordem, do sossego e da paz pública, promovendo a mediação de con-
flitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços mu-
nicipais, priorizando a segurança escolar; 
III –  apoiar a realização atividades preventivas voltadas à segurança do trânsito,
nas vias e logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Muni-
cípio, adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e im-
plementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas co-
munidades;
VI - atuar, em parceria com  órgãos estaduais e da União, com vistas à imple-
mentação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, vi-
sando a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade
com as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal do Desen-
volvimento Urbano;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa,
visando a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordena-
mento urbano municipal; 
IX - apoiar a fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder pú-
blico municipal;
XI - exercer as atribuições constantes na Lei Complementar 037/2009.
TÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA MUNICI-
PAL
Capítulo I
Disposições Gerais
Art. 38 - Mediante lei específica, poderão ser constituídas ou instituídas autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas ou sociedade de economia mista,
nos termos do art. 98 da lei orgânica do Município. 
Capítulo II
Do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Mossoró/RN -
PREVI-Mossoró
Art. 39 - Ao Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Mos-
soró/RN - PREVI-Mossoró, além das competências previstas na Lei Comple-
mentar 060/2011, compete:
I - atender aos preceitos e diretrizes emanados do art. 40 da CF/88, das Emen-
das Constitucionais n.o 20/98, 41/2003 e 47/2005, das Leis Federais n.o
9.717/1998 e 10.887/2004, bem como da Lei Complementar 060/2011;
II - garantir aos seus segurados e a seus dependentes, nos termos da Lei Com-
plementar 060/2011, prestações de natureza previdenciária, em caso de contin-
gencias que interrompam, depreciem ou façam cessar seus meios de
subsistência. 
Capítulo III
Do Abatedouro Frigorífico Industrial de Mossoró
Art. 40 - Ao Abatedouro Frigorífico Industrial de Mossoró S/A - AFIM compete: 
I - executar a política municipal de abastecimento de carnes e derivados, contri-
buindo para a regulação do mercado; 
II - assegurar o cumprimento das normas de segurança e higiene nos processos
de abate de gados bovino, suíno, caprinos, e outros animais; e, 
III - adotar providências, sempre que necessário, com vistas a assegurar o abas-
tecimento do mercado local com os seus produtos. 
TÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS SUBSECRE-
TÁRIOS
Capítulo I
Dos Secretários Municipais
Art. 41 - São atribuições básicas dos Secretários Municipais as previstas na Lei
Orgânica e as a seguir relacionadas:
I - planejar a ação dos órgãos sob sua responsabilidade, promover a articulação
intersetorial no âmbito da administração municipal e promover a administração
da Secretaria, em estrita observância das disposições legais e regulamentares
do Município e, quando aplicáveis, do Estado e da União;
II - exercer a liderança política e institucional do setor ou setores abrangidos pela
Pasta, promovendo contatos e articulações com autoridades e organismos dos di-
ferentes níveis de governo e com organizações privadas e não governamentais;
III - assessorar o Prefeito Municipal e os demais Secretários em assuntos de com-
petência da Secretaria;
IV - despachar diretamente com o Prefeito Municipal;
V - atender às solicitações e convocações da Câmara Municipal, nos termos de-
finidos na Lei Orgânica do Município;
VI - emitir parecer de caráter conclusivo sobre assuntos submetidos à sua deci-
são e aprovar os pareceres dos Subsecretários e dos órgãos subordinados;
VII –  solicitar ao Prefeito Municipal a instauração de processo de licitação, con-
forme orientações da Controladoria Geral do Município;
VIII - solicitar ao Prefeito Municipal a contratação direta de bens e serviços, con-
forme orientações da Controladoria Geral do Município, nos casos previstos na le-
gislação aplicável;
IX - aprovar a programação a ser executada pela Secretaria e pelos órgãos a ela
subordinados e/ou vinculados, inclusive quanto à proposta orçamentária setorial;
X - expedir portarias e resoluções sobre a organização interna da Secretaria e
dos órgãos vinculados ou subordinados, no que não depender de atos normati-
vos superiores, e instruções sobre a aplicação de leis, decretos e outras disposi-

ções, nos termos da Lei Orgânica;
XI - apresentar ao Prefeito Municipal, nos prazos definidos na Lei Orgânica do
Município e em outros dispositivos legais, relatório das atividades da Secretaria
e órgãos subordinados e/ou vinculados;
XII - promover reuniões periódicas de coordenação com os diversos escalões hie-
rárquicos da Secretaria;
XIII - criar e desenvolver fluxos de informações e comunicações internas ao órgão,
promover o intercâmbio deste com os demais órgãos da Administração e divulgar,
através da Secretaria Municipal da Comunicação Social, as ações de interesse
público do âmbito da Secretaria;
XIV - levantar os custos operacionais das atividades sob sua responsabilidade
funcional, combater o desperdício em todas as suas formas, evitar duplicidade e
superposição de atividades e projetos e buscar sempre a eficiência, a eficácia e
a efetividade das ações de governo;
XV – subscrever atos e regulamentos referentes aos seus órgãos;
XVI –  ordenar despesas, para os fins do art. 58 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de
março de 1964, referente às dotações consignadas nas respectivas Secretarias,
Subsecretarias, órgãos e fundos subordinados ou vinculados;
XVII –  relacionar-se, em nome do Município, nos assuntos afetos às suas com-
petências, com organismos, órgãos e entidades, públicas ou privadas, e autori-
dades.
XVIII –  representar, quando autorizado pelo Prefeito, o Município em missões e
na celebração de convênios e contratos, e representar o Prefeito em atos, even-
tos, sessões e solenidades, quando designados pelo Prefeito;
XIX - atender e orientar com cordialidade a todos quantos busquem quaisquer in-
formações, apoio e assistência que possa prestar no interesse do desenvolvi-
mento da cidadania, cuidando com responsabilidade, zelo, probidade e eficiência
administrativa da imagem e dos deveres do poder público junto aos munícipes.
Capítulo II
Dos Subsecretários
Art. 42 - São atribuições básicas dos Subsecretários:
I – exercer as competências das Subsecretarias, coordenado seus serviços e ser-
vidores;
II – cooperar com os Secretários Municipais no desempenho de suas competên-
cias e atribuições;
III - encaminhar à Secretaria a que se vinculam relatórios e outras comunicações
sobre o desempenho da Subsecretaria;
IV – despachar com Secretários para coordenação das ações setoriais;
V – encaminhar à Secretaria da Administração, conforme suas orientações e nor-
mas, as ocorrências da gestão de pessoal;
VI – relacionar-se com órgãos e instituições para desempenho de suas compe-
tências;
VII –  comandar os serviços e servidores afetados às competências das Subse-
cretarias;
VIII –  representar as Subsecretarias e, quando designados pelo Secretário, a Se-
cretaria a que se vincula, em atos, eventos, sessões e solenidades.
IX – emitir portarias sobre a execução das competências das Subsecretarias para
os serviços e servidores a ela vinculados;
X - apresentar ao Secretário Municipal, relatório das atividades da Subsecretaria
e órgãos subordinados e/ou vinculados, para fins de cumprimento do inciso XI do
art. 41;
XI - relacionar-se, em nome do Município, nos assuntos afetos às suas compe-
tências, com organismos, órgãos e entidades, públicas ou privadas, e autoridades.
XII - atender às solicitações e convocações da Câmara Municipal, nos termos de-
finidos na Lei Orgânica do Município;
XIII - emitir parecer de caráter conclusivo sobre assuntos submetidos à sua deci-
são e aprovar os das unidades administrativas subordinadas;
XIV –  encaminhar solicitação ao Secretário Municipal para contratação de bens
e serviços, conforme orientações da Controladoria-Geral do Município;
XV - atender e orientar com cordialidade a todos quantos busquem quaisquer in-
formações que possa prestar no interesse do Município com responsabilidade,
probidade, zelo, especialmente no que se refere às intervenções a cargo da Se-
cretaria da Comunicação Social. 
TÍTULO V
DAS ATIVIDADES COMUNS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
Capítulo I
Da Caracterização e Abrangência das Atividades
Art. 43 - As atividades de planejamento, gestão financeira e de pessoal e de ad-
ministração geral serão conduzidas no Gabinete do Prefeito, no Gabinete do Vice-
Prefeito e em cada Secretaria Municipal por Unidades Instrumentais.
Art. 44 - As Unidades Instrumentais terão a sua subordinação estabelecida den-
tro da estrutura hierárquica do Gabinete do Prefeito, do Vice-Prefeito e em cada
Secretaria Municipal, atuando com observância das recomendações técnicas e
administrativas expedidas pela Secretaria Municipal do Planejamento, da Secre-
taria Municipal da Fazenda, da Secretaria Municipal da Administração e da Con-
troladoria-Geral do Município.
Capítulo II
Das Atividades Comuns de Administração, Planejamento e Gestão Financeira
Art. 45 - A Secretaria Municipal do Planejamento exerce a gestão geral do Orça-
mento, cabendo-lhe estabelecer o grau de uniformização e de padronização da
administração orçamentária adequado às normas legais que regulam as finanças
públicas e às análises e avaliações do desempenho organizacional, cabendo-lhe
ainda: 
I – supervisionar e acompanhar o cronograma de desembolso financeiro dos pro-
gramas e atividades do governo;
II - a iniciativa das medidas assecuratórias do equilíbrio fiscal e orçamentário;
III –  apoiar a Controladoria-Geral do Município nas atividades de:
a) auditoria da forma e do conteúdo dos atos financeiros; e
b) tomada de contas dos responsáveis pela aplicação dos recursos públicos. 
Art. 46 - As atividades comuns de administração de pessoal, de material, de trans-
portes internos, de patrimônio, de zeladoria e de serviços auxiliares serão reali-
zadas de forma descentralizada, dentro do Gabinete do Prefeito, do Gabinete do
Vice-Prefeito e das Secretarias Municipais, pelas respectivas Unidades Avança-
das de Planejamento, Administração e Finanças. 
Capítulo III
Da Política de Gestão de Pessoas
Art. 47 - A política de Gestão de Pessoas da Administração Municipal tem como
diretriz fundamental a capacitação de pessoal voltada para o estímulo e a valori-
zação do servidor público, objetivando melhorar o seu desempenho e elevar a
qualidade dos serviços públicos. 
Art. 48 - O plano de cargos, carreiras e remuneração do pessoal da Administra-
ção Municipal considerará a qualificação do servidor e o seu desempenho, ava-
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liados com base em critérios instituídos pela Administração Municipal. 
Art. 49 - É responsabilidade dos ocupantes de cargos de chefia incentivar o de-
sempenho do pessoal sob o seu comando, liderando e promovendo o trabalho em
equipe, a integração e a harmonização dos servidores e a qualificação funcional.
Capítulo IV
Das Unidades Instrumentais
Art. 50 - O Gabinete do Prefeito, a Controladoria-Geral do Município e cada Se-
cretaria Municipal terão uma Unidade Avançada de Planejamento, Administração
e Finanças, funcionando sob a orientação técnica da Secretaria de Planejamento,
da Secretaria de Administração e da Secretaria da Fazenda, que será chefiada
por um Diretor Técnico de Órgãos Especializados e terá as seguintes atribuições:
I – observar as recomendações técnicas expedidas pela Secretaria Municipal do
Planejamento;
II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária setorial da Secretaria e Sub-
secretarias vinculadas;
III –  operar no Sistema Orçamentário e Financeiro os atos de solicitações de com-
pras e serviços, pré-empenho e empenho;
IV – adotar os procedimentos preparatórios a licitações e contratações;
V – acompanhar a execução orçamentária e financeira da Secretaria e Subsecre-
tarias;
VI – acompanhar a execução dos contratos e convênios da Secretaria e Subse-
cretarias;
VII – cooperar com a Controladoria-Geral do Município para o exercício de suas
finalidades; 
VIII –  observar as recomendações técnicas e administrativas da Secretaria Mu-
nicipal da Administração;
IX – elaborar estudos e levantamentos das necessidades de manutenção geral da
Secretaria e Subsecretarias, e elaborar os projetos básicos ou termos de referên-
cias para contratações e compras;
X – coordenar a interlocução com as Subsecretarias para execução de suas ati-
vidades;
XI – supervisionar os atos de movimentação de pessoal das Subsecretarias;
XII –  consolidar e encaminhar à Secretaria da Administração os boletins de ocor-
rências de pessoal da Secretaria e Subsecretarias;
XIII –  encaminhar ao Oficial de Atos e Expediente e à Secretaria da Comunicação
Social os atos para publicação no Jornal Oficial do Município;
XIV –  acompanhar a movimentação e o desenvolvimento de pessoal;
XV – elaborar e consolidar planos de capacitação;
XVI –  superintender a gestão de material, de transportes internos, de patrimônio,
de zeladoria e de serviços auxiliares;
XVII - gerir dos contratos, para os fins previstos no art. 67 da lei federal n. 8.666,
de 21 de junho de 1993 – Lei de Licitações e Contratos.
Capítulo V
Da Estrutura Administrativa Comum
Art. 51 - O Gabinete do Prefeito, o Gabinete do Vice-Prefeito, cada Secretaria Mu-
nicipal, a Procuradoria-Geral do Município e a Controladoria Geral do Município
disporão de Quadro de Lotação de Cargos Comissionados para preenchimento
dos cargos em comissão, cujas atribuições serão especificadas no Decreto que re-
gulamentar a estrutura administrativa e funcional desses órgãos.
Art. 52 - Cada Subsecretaria, a Guarda Civil Municipal e o Instituto Municipal de
Previdência Social dos Servidores de Mossoró/RN - PREVI-Mossoró, disporão de
Quadro de Lotação de Cargos Comissionados para preenchimento dos cargos em
comissão, cujas atribuições serão especificadas no Decreto que regulamentar a
estrutura administrativa e funcional desses órgãos.
TÍTULO VI
DOS CARGOS COMISSIONADOS, DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS E DAS
GRATIFICAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Capítulo I
Dos Cargos Comissionados da Administração Municipal
Art. 53 - A estrutura organizacional dos diversos órgãos da Administração Munici-
pal, compreende os seguintes cargos comissionados:
I – Cargo comissionado de Direção Superior Geral –  DSG
Cargo de provimento em comissão, de livre nomeação do Prefeito Municipal, cujos
subsídios e quantidade são fixados na tabela I do Anexo II integrante desta lei
complementar, que exige, preferencialmente, curso superior na área de conheci-
mento atinente a sua atuação executiva, destinado ao exercício de atribuições de
Secretário Municipal. 
II - Cargo comissionado de Direção Superior Executiva – DSE 
Cargo de provimento em comissão, de livre nomeação do Prefeito Municipal, cujos
subsídios e quantidade são fixados na tabela I do Anexo II integrante desta lei
complementar, que exige, preferencialmente, curso superior na área de conheci-
mento atinente a sua atuação executiva, destinado ao exercício de atribuições de
Subsecretário. 
III – Cargo comissionado de Direção Executiva – DE
Cargo de provimento em comissão, de livre nomeação do Prefeito Municipal, cujos
subsídios e quantidade são fixados na tabela II do Anexo II integrante desta lei
complementar, que exige, preferencialmente, curso superior, destinado ao exercí-
cio das atribuições de Diretor de Departamento Executivo, Contador-Geral do Mu-
nicípio, Diretor de Tesouraria, Diretor de Orçamento e Diretor de Controle Interno. 
IV – Cargo comissionado de Direção Técnica de Órgãos Especializados – DTOE
Cargo de provimento em comissão, de livre nomeação do Prefeito Municipal, cujos
subsídios e quantidade são fixados na tabela II do Anexo II integrante desta lei
complementar, que exige, preferencialmente, curso superior, destinado ao exercí-
cio das atribuições de Diretor Técnico de Órgãos Especializados de Unidades
Avançadas de Planejamento, Administração e Finanças, funcionando sob a orien-
tação técnica da Secretaria de Planejamento, da Secretaria de Administração e
da Secretaria da Fazenda. 
V - Cargo comissionado de Direção Técnica de Engenharia e Arquitetura - DTEA
Cargo de provimento em comissão, de livre nomeação do Prefeito Municipal, cujos
subsídios e quantidade são fixados na tabela II do Anexo II integrante desta lei
complementar, que exige curso superior nas áreas de engenharia ou arquitetura,
destinado ao exercício das atribuições de Diretor de Departamento de Engenha-
ria e Arquitetura. 
VI - Cargo comissionado de Secretaria Executiva - SE
Cargo de provimento em comissão, de livre nomeação do Prefeito Municipal, cujos
subsídios e quantidade são fixados na tabela III do Anexo II integrante desta lei
complementar, que exige, preferencialmente, curso superior, destinado ao exercí-
cio das atribuições de secretaria executiva em cada Secretaria Municipal e no Ga-
binete do Prefeito.
VII – Chefe de Departamento - CD
Cargo de provimento em comissão, de livre nomeação do Prefeito Municipal, cujos
subsídios e quantidade são fixados na tabela III do Anexo II integrante desta lei

complementar, que exige, preferencialmente, curso superior, destinado ao exercí-
cio das atribuições de chefe de Departamentos.
VIII - Cargo comissionado de Chefe de Setor - CS
Cargo de provimento em comissão, de livre nomeação do Prefeito Municipal, cujos
subsídios e quantidade são fixados na tabela III do Anexo II integrante desta lei
complementar, que exige, preferencialmente, curso superior, destinado ao exercí-
cio das atribuições de chefe de setores de Departamentos.
IX - Cargo Comissionado de Diretor de Estabelecimento de Ensino - DE I, DE II,
DE III, DE IV e DE V, cargos que exigem curso superior preferencialmente na área
de conhecimento atinente à sua atuação, capacidade de discernimento e decisão
administrativa para o exercício da gestão de bens e interesses públicos; cargos de
livre nomeação do Prefeito Municipal, com vencimentos representados por subsí-
dios, fixados em parcela única, cujas classes, respectivos valores e quantidade
estão definidos na Tabela IV do Anexo II integrante desta lei complementar, cujo
provimento far-se-á de acordo com o porte do estabelecimento, conforme definido
em Decreto. 
X - Cargo Comissionado de Vice-Diretor de Estabelecimento de Ensino - VDE I,
VDE II, VDE III, VDE IV e VDE V, cargos que exigem curso superior preferencial-
mente na área de conhecimento atinente à sua atuação, capacidade de discerni-
mento e decisão administrativa para o exercício da gestão de bens e interesses
públicos; cargos de livre nomeação do Prefeito Municipal, com vencimentos re-
presentados por subsídios, fixados em parcela única, cujas classes, respectivos
valores e quantidade estão definidos na Tabela IV do Anexo II integrante desta lei
complementar, cujo provimento far-se-á de acordo com o porte do estabeleci-
mento, conforme definido em Decreto. 
XI - Cargos Comissionados de Diretor de Unidade de Saúde - DUS I, DUS II e
DUS III, cargos que exigem curso superior ou de formação técnica de nível médio,
capacidade de discernimento e decisão administrativa para o exercício da gestão
de bens e interesses públicos; cargos de livre nomeação do Prefeito Municipal,
com vencimentos representados por subsídios fixados em parcela única, cujas
classes e respectivos valores e quantidade estão definidos na Tabela V do Anexo
II integrante desta lei complementar, cujo provimento far-se-á de acordo com o
porte do estabelecimento, conforme definido em Decreto. 
XII – Cargos Comissionado de Subchefe de Equipe de Saúde da Família, com as
atribuições previstas na lei complementar n. 20, de 2008.
Parágrafo único - Serão constituídas até quatro comissões de licitação e pregão,
constituídas e com finalidade de desempenhar as atividades e procedimentos de
que tratam as Leis Federais n. 8.666, de 1993, e n. 10.520, de 2002, cujos presi-
dentes terão remuneração equivalente ao subsídio do cargo previsto no inciso IV,
e seus membros, do cargo previsto no inciso VII, observado o disposto no §5º do
art. 56.
Capítulo II
Das Funções Gratificadas
Art. 54 - Além dos Cargos Comissionados de que trata esta Lei Complementar, a
Administração Municipal, através de ato do Prefeito, mediante indicações dos res-
pectivos titulares de Secretarias e Órgãos, pode atribuir, a servidor não ocupante
de Cargo Comissionado, conforme definido na Tabela VI do Anexo II desta Lei
Complementar, as seguintes Funções de Confiança:
I - Função Gratificada I
II - Função Gratificada II
III - Função Gratificada III
Parágrafo único - Os critérios de concessão das funções gratificadas serão defi-
nidos em regulamento específico.
Capítulo III
Das Gratificações Gerais e Específicas
Art. 55 - A Administração Municipal de Mossoró gratificará seus servidores de pro-
vimento efetivo, não ocupantes de Cargos Comissionados e não exercentes de
Funções Gratificadas, segundo os critérios estabelecidos em regulamento, com
as seguintes gratificações:
I - Gratificações Gerais, assim conceituadas aquelas dirigidas a servidores do Mu-
nicípio em exercício de suas atividades no âmbito de qualquer Secretaria ou
Órgão, conforme o Estatuto do Servidor Municipal.
II - Gratificações Específicas, assim conceituadas aquelas dirigidas a servidores

do Município em exercício de suas atividades no âmbito das seguintes estruturas
administrativas: 
a) Gratificação de Produtividade do Grupo Ocupacional Fisco - GPGF, dada a sua
natureza e tipicidade, continua sendo apurada e remunerada na forma prevista
pela Lei n.º 98/82, de 28 de abril de 1982, e suas alterações. 
b) Gratificação do Sistema Municipal de Auditoria da Saúde - GMAS, deferida ob-
servado o regime de produtividade, conforme regulamento específico, no valor
unitário de R$ 1.800,00.
c) Gratificação do Programa Saúde da Família - GPSF, de acordo com o disposto
na lei complementar n. 20, de 2007. 
d) Gratificação de Risco de Vida - GRV, privativamente dos servidores integrantes
da Guarda Civil Municipal, Salva Vidas e Vigias, estes quando lotados em Unida-
des em áreas consideradas de risco de vida, conforme definido na Lei Orgânica
da Guarda Municipal; 
e) Gratificação de Produtividade da Saúde - GPS, de acordo com lei específica. 
f) Gratificação de Plantão - SMS-GR, concedida aos servidores que exercem suas
atividades funcionais na Secretaria da Saúde, em Regime de Plantão, nos termos
da lei complementar n. 20, de 2007. 
g) Gratificação concedida ao Pessoal do Magistério, nos termos da lei específica
que a regulamenta as atividades de magistério. 
§1º – Na concessão das gratificações se observará, ainda a eficiência e cordiali-
dade no atendimento ao cidadão, a ser apurada, mensalmente, mediante registro
facultado a todo cidadão que o procure, registro esse no Livro de Registro de Aten-
dimentos, disponível em qualquer Unidade Administrativa do Serviço Público Mu-
nicipal, cujo registro, se negativo, inclusive quanto à presença do servidor no
horário e local previsto no Quadro de Horários e Servidores de cada Unidade, ex-
posto de modo visível, é fato impeditivo de sua concessão; 
§2º - As Gratificações Gerais, nenhuma delas, ou conjunto delas, podem ultra-
passar o limite de cem (100) por cento do vencimento básico do servidor benefi-
ciário, excluindo do somatório destas gratificações, as Gratificações de
Produtividade GPGF e Insalubridade. 
§3º - As Gratificações Gerais ou Especificas são inacumuláveis. 
§4º - É vedada a percepção de qualquer gratificação, de natureza geral ou espe-
cífica, a servidores ocupantes de Cargo em Comissão, a servidor fora do exercí-
cio das atividades que as justificam, exceto em caso de férias, licença
maternidade, licença médica e os casos de gratificação específica previstos na
Lei n.º 98/82, de 28 de abril de 1982, (Fisco), e Lei Complementar nº. 16, de dois
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de julho de mil novecentos e noventa e oito (Educação), na Lei Complementar n. 18, de 2007 (Trânsito), na Lei Complementar n. 19, de 2007 (Procuradoria) e outros
casos previstos em lei. 
§5º - O servidor efetivo, designado para ocupar Cargo em Comissão, pode optar pelos vencimentos do seu Cargo Efetivo quando forem maiores que o subsídio do
Cargo Comissionado ou receberá, como adicional, a diferença entre o valor de sua remuneração na data da designação e o subsídio do cargo em comissão. 
§6º - Afora as Gratificações previstas nesta Lei Complementar, nenhuma outra, por nenhuma razão ou fundamento fático ou jurídico, pode ser paga pela Administra-
ção do Município de Mossoró, excetuadas as previstas em Lei Complementar aprovada a partir do ano de 2003. 
§7º - São reservados, do total de cargos comissionados, 20% (vinte por cento) para provimento por servidores efetivos. 
TÍTULO VII
DOS LIMITES MÍNIMOS MÁXIMOS DE REMUNERAÇÃO E SUBSÍDIOS
Art. 56 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão remunerados por subsídio fixado em lei de iniciativa da Câmara Municipal de Mossoró, conforme estabelecido no art. 29,
V, da Constituição Federal, e art. 37, XXIV, da Lei Orgânica. 
§1º - Nenhuma outra remuneração, a qualquer título, ou conjunto de remunerações, a qualquer título, pagos pelo Erário municipal de Mossoró, qualquer que seja a
fonte, pode ultrapassar 80% (oitenta por cento) do subsídio do Prefeito Municipal, para efeito do disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal. 
§2 - As hipóteses em desacordo com o limite ora fixado, quer de vencimento, quer de remuneração, quer de vantagens e adicionais, são imediatamente reduzidos,
não se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título, nos termos do artigo 17, do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, da Constituição Federal. 
TÍTULO VIII
DA MOVIMENTAÇÃO DE SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 57 - É permitida a relotação de servidores de Secretarias e Órgãos da Administração Municipal, mediante requerimento do servidor ou indicação do titular da Se-
cretaria Municipal da Administração ou Órgão de lotação do servidor, cujo Ato de Relotação depende de expressa autorização do Prefeito Municipal. 
Art. 58 -  Os Guardas Municipais, cujo exercício de funções é objeto de regulamento próprio, quer em razão da remuneração diferenciada, quer em razão das ativi-
dades paramilitares que lhes são reservadas na guarda de próprios do Município e no controle e fiscalização de transporte e trânsito, não podem ser cedidos ou re-
lotados. 
TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 59 - O Prefeito Municipal regulamentará, através de Decreto, o horário de funcionamento das Secretarias e Órgãos Municipais, observando as características dos
serviços públicos prestados. 
Art. 60 - Fica o Poder Executivo autorizado a, dentro dos limites dos respectivos créditos, expedir Decretos relativos às transferências de programas, projetos, ativi-
dades, dotações e verbas do seu orçamento, no exercício de 2013, requeridas pela execução da presente Lei Complementar.
Art. 61 - A Lei Orçamentária Anual n. 2.976, de 14 de dezembro de 2012, com vigência para o ano de 2013, passa a vigorar de acordo como o Anexo III da presente
Lei Complementar.
Art. 62 - Dentro de sessenta dias, cada Secretaria do Município elaborará proposta de regulamento respectivo, que os encaminhará para uniformização pela Procu-
radoria-Geral do Município, e serão submetidos à deliberação do Chefe do Poder Executivo, que os aprovará por Decreto. 
Art. 63.  Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I - expedir, mediante Decreto, os regulamentos e demais atos necessários à  execução desta Lei Complementar, definindo sua estrutura, composição e serviços, no-
menclatura dos cargos, diretorias, assessorias e coordenadorias e suas competências; 
II - fixar, através de Decreto, os quadros de lotação de cargos comissionados e funções gratificadas criadas por esta Lei Complementar, conforme consta do Anexo
II.
III - remanejar os cargos comissionados ou alterar as denominações dos mesmos, na medida em que for necessário para implantar, sem aumento de despesa, as dis-
posições desta Lei Complementar; 
IV – transpor, remanejar e transferir recursos de uma categoria de programação para outra e de um órgão para outro, a fim de adequar a estrutura existente a dis-
posto nesta lei complementar. 
Art. 64 - Fica a cargo da Secretaria Municipal do Planejamento e da Secretaria Municipal da Administração a responsabilidade de planejar, programar e executar de
forma ininterrupta a implantação das disposições desta Lei Complementar.
Art. 65 - As despesas de implantação desta Lei Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias constantes do Orçamento do Município para o exercí-
cio de 2013, cabendo à Secretaria do Planejamento providenciar as adaptações necessárias. 
Art. 66 - Ficam extintos os cargos de Procurador-Geral Adjunto, Controlador-Geral Adjunto e de Gerentes Executivos.
Art. 67 - Fica o Poder Executivo autorizado a dissolver, liquidar e extinguir o Abatedouro Frigorífico Industrial de Mossoró S/A – AFIM.
§1º - A liquidação far-se-á de acordo com o disposto nos arts. 208 e 210 a 218, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e nos respectivos estatutos sociais.
§2º - A Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Ambiental, auxiliada pela Procuradoria-Geral do Município, convocará, no prazo de oito dias após o De-
creto de dissolução da sociedade, assembleia geral de acionistas para os fins de:
I - nomear o liquidante, indicado pelo Prefeito, o qual terá remuneração equivalente à do cargo de Diretor Administrativo e Financeiro da companhia e poderá manter
vigentes os contratos de trabalho dos empregados da sociedade liquidanda, que forem estritamente necessários à liquidação, devendo, quanto aos demais, rescindir
os contratos de trabalho, com a imediata quitação dos correspondentes direitos;
II - declarar extintos os mandatos e cessada a investidura do presidente, dos diretores e dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da sociedade, sem
prejuízo da responsabilidade pelos respectivos atos de gestão e de fiscalização;
III - nomear os membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, dele fazendo parte representante da Secretaria Municipal da Fazenda; e
IV - fixar o prazo no qual se efetivará a liquidação.
§3° - O liquidante, além de suas obrigações, incumbir-se-á das providências relativas à fiscalização orçamentária e financeira da entidade em liquidação, nos termos
da Lei federal n° 6.223, de 14 de julho de 1975, alterada pela Lei federal n° 6.525, de 11 de abril de 1975.
§4º - Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o liquidante será assistido pela Procuradoria-Geral do Município e Controladoria-Geral do Município.
Art. 68 - O Município de Mossoró sucederá o AFIM nos seus direitos e obrigações decorrentes de norma legal, ato administrativo ou contrato, bem assim nas demais
obrigações pecuniárias.
§1° - O Poder Executivo disporá, em Decreto, a respeito da execução dos contratos em vigor, celebrados pelo AFIM, podendo, inclusive, por motivo de interesse pú-
blico, declarar a sua suspensão ou rescisão.
§2° - A Procuradoria-Geral do Município adotará as providências necessárias à celebração de aditivos visando à adaptação dos instrumentos contratuais firmados pelo
AFIM aos preceitos legais que regem os contratos em que seja parte o Município.
Art. 71 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FATIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita

ANEXO I – ORGANOGRAMA

Figura 01 - Estrutura de Assessoria ao Prefeito.
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Figura 02 - Estrutura de Secretarias, Subsecretarias e Diretorias.
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ANEXO II
TABELA I – CARGOS COMISSIONADOS DE NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
CARGO SÍMBOLO QTDE VALOR (R$) TOTAL (R$)
SECRETÁRIO MUNICIPAL1 DSG 10 11.775,00 117.750,00
SUBSECRETÁRIO DSE 06 9.420,00 56.520,00 

1. O valor do subsídio do Secretário Municipal está definido na Lei Municipal n. 2.796. 
TABELA II – CARGOS COMISSIONADOS DE NÍVEL DE DIREÇÃO EXECUTIVA

CARGO SÍMBOLO QTDE VALOR (R$) TOTAL (R$)
DIRETOR EXECUTIVO DE 39 2.900,00 113.100,00
DIRETOR TÉCNICO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA DTEA 23 2.700,00 62.100,00
DIRETOR TÉCNICO DE ÓRGÃOS ESPECIALIZADOS DTOE 11 2.500,00 27.500,00

TABELA III – CARGOS COMISSIONADOS DE AÇÃO INSTRUMENTAL
CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)
SECRETÁRIO EXECUTIVO SE 21 1.950,00 40.950,00
CHEFE DE DEPARTAMENTO CD 118 1.950,00 230.100,00
CHEFE DE SETOR CS 100 1.150,00 115.000,00 

TABELA IV - CARGO COMISSIONADO DE DIREÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE NSINO
CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)
DIRETOR DE ESCOLA – I DE I 3 2.500,00 7.500,00 
DIRETOR DE ESCOLA – II DE II 7 1.800,00 12.600,00
DIRETOR DE ESCOLA – III DE III 25 1.600,00 40.000,00
DIRETOR DE ESCOLA – IV DE IV 30 1.400,00 42.000,00 
DIRETOR DE ESCOLA – V DE V 35 1.200,00 42.000,00
VICE-DIRETOR DE ESCOLA – I VDE I 4 1.000,00 4.000,00 
VICE-DIRETOR DE ESCOLA – II VDE II 6 900,00 5.400,00 
VICE-DIRETOR DE ESCOLA – III VDE III 25 800,00 20.000,00

TABELA V - CARGO COMISSIONADO DE DIREÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE
CARGO SÍMBOLO QTDE. VALOR (R$) TOTAL (R$)
SUPERVISOR DE SAÚDE DA FAMÍLIA SSF 8 1.800,00 14.400,00
DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – I DUS I 7 2.500,00 17.500,00
DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – II DUS II 10 1.800,00 18.000,00
DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – III DUS III 10 1.600,00 16.000,00
DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – IV DUS IV 20 1.400,00 28.000,00
DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – V DUS V 15 1.200,00 18.000,00
DIRETOR DE UNIDADE DE SAÚDE – VI DUS VI 10 1.000,00 10.000,00
SUBCHEFE DE EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA SPSF 10 900,00 9.000,00
TOTAL GERAL 558 - 1.058.720,00
TABELA VI
FUNÇÕES GRATIFICADAS
FUNÇÃO GRATIFICADA QTDE. VALOR UNITÁRIO TOTAL (R$)
Gratificação de Função I 40 500,00 20.000,00
Gratificação de Função II 60 400,00 24.000,00
Gratificação de Função III 80 300,00 24.000,00
TOTAL GERAL 180 - 68.000,00
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DECRETO Nº 4.082, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012.

Dispõe sobre a exoneração de servidores detentores de cargos de provimento em comissão e exclusão de gratificações no âmbito da Prefeitura Municipal de Mossoró
e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX da Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 080, de 31 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a organização administrativa da Prefeitura Municipal de Mossoró;
CONSIDERANDO que a nova organização administrativa da Prefeitura Municipal de Mossoró altera a estrutura funcional e, por conseguinte haverá necessidade de
adequação dos cargos de provimento em comissão para o desenvolvimento dos serviços;
CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão são de livre escolha e nomeação da Chefe do Executivo Municipal; e ainda
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Mossoró dispõe de um Quadro de Pessoal Efetivo, com capacidade técnica para desenvolver as atividades essen-
ciais para o funcionamento da máquina administrativa em caráter especial;
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar todos os servidores detentores de cargos comissionados e excluir todas as gratificações por funções, existentes no Quadro Geral de Servidores da
Prefeitura Municipal de Mossoró.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita 
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 022/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR JERÔNYMO GUSTAVO DE GÓIS ROSADO, do Cargo em Comissão de Secretário Chefe do Gabinete da Prefeita, Símbolo - DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 023/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR o servidor EDMAR EDUARDO DE MOURA VIEIRA, matrícula 13496-1, detentor do cargo efetivo de Procurador II, das funções de Procurador
Geral do Município.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
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ATO DE EXONERAÇÃO Nº 024/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR JERÔNIMO NOGUCHI DE GÓIS ROSADO, do Cargo em Comissão de Controlador Geral do Município, Símbolo - DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 025/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR MARIA DE FATIMA OLIVEIRA MARQUES do cargo em Comissão de Secretária Municipal do Planejamento, Orçamento e Finanças, Símbolo DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 026/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR o servidor MANOEL BIZERRA DA COSTA, matrícula nº 4337-9, ocupante do cargo de Analista de Tecnologia da Informação, das funções do cargo
em Comissão de Secretária Municipal da Administração e Gestão de Pessoas, Símbolo DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 027/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR ANTONIO UBYRACI DE ASSUNÇÃO do cargo em Comissão de Secretário Municipal da Tributação, Símbolo DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 028/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR NILSON BRASIL LEITE do cargo em Comissão de Secretário Municipal do Desenvolvimento Econômico, Símbolo DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 029/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR JAQUELINE DE SOUZA AMARAL do cargo em Comissão de Secretária Municipal da Cidadania, Símbolo DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 030/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR ALEXANDRE ARAÚJO DA SILVA LOPES do cargo em Comissão de Secretário Municipal do Desenvolvimento Territorial e Ambiental, Símbolo DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
______________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 031/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR EDWARD SMITH DE ARAÚJO do cargo em Comissão de Secretário Municipal dos Serviços Urbanos, Trânsito e Transportes Públicos, Símbolo
DSG.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
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ATO DE EXONERAÇÃO Nº 032/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR a servidora EDNA PAIVA DE SOUZA matricula 4752-9, ocupante do cargo de professora Nível III, Classe VI, das funções de Gerente Executiva
de Administração e Expediente, cargo em Comissão de Gerente Executiva, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 033/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR IVANALDO FERNANDES COSTA JÚNIOR, do cargo em Comissão de Gerente Executivo da Comunicação Social, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 034/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR IEDA MARIA ARAÚJO CHAVES FREITAS, do cargo em Comissão de Gerente Executiva da Educação, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 035/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR BENJAMIN BENTO DE ARAÚJO NETO, do cargo em Comissão de Gerente Executivo da Saúde, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 036/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR CLÉZIA DA ROCHA BARRETO, do cargo em Comissão de Gerente Executiva da Cultura, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 037/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR RONDINELL CARLOS DOS SANTOS, do cargo em Comissão de Gerente Executivo da Agricultura, Abastecimento e Recursos Hídricos, Sím-
bolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 038/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR SÍLVIO MENDES JÚNIOR, do cargo em Comissão de Gerente Executivo do Turismo, Indústria e Comércio, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 039/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR VERA LÚCIA CANTÍDIO FERNANDES, do cargo em Comissão de Gerente Executiva de Apoio à Geração de Emprego e Renda, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
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ATO DE EXONERAÇÃO Nº 040/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR JOSÉ MAIRTON FIGUEIREDO DE FRANÇA, do cargo em Comissão de Gerente Executivo da Gestão Ambiental, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 041/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR OSSIVALDO FLORÊNCIO PEREIRA JÚNIOR, do cargo em Comissão de Gerente Executivo do Desenvolvimento Urbanístico, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 042/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR JAIME DAVID BALDERRRAMA HURTADO, do cargo em Comissão de Gerente Executivo do Trânsito, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 043/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR JOSÉ DEQUES ALVES do cargo em comissão de Comandante da Guarda Civil Municipal, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 044/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR CARLOS CLAY DA SILVA do cargo em comissão de Gerente Executivo da Infraestrutura, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 045/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR FERNANDA KALLYNE RÊGO DE OLIVEIRA MORAIS, do cargo em Comissão de Gerente Executiva do Desenvolvimento Social, Símbolo DSE.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 046/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Mossoró;
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR PAULO AFONSO LINHARES do cargo em comissão de Presidente, Símbolo PPR, do Subquadro de Cargos Públicos em Confiança SQCP-C,
da Autarquia Previ-Mossoró.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 885/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da
Lei Complementar nº 060, de 9 de dezembro de 2011 e da Lei Complementar nº 061, de 9 de dezembro de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR LÚCIA MARIA DA SILVA DANTAS DE MEDEIROS, do Cargo em Comissão de Diretor de Administração e Finanças – DAF, do Subquadro de
Cargos Públicos em Confiança SQCP-C, da Autarquia PREVI-MOSSORÓ.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
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PORTARIA Nº 886/2012

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró; e nos termos da Lei
Complementar nº 060, de 9 de dezembro de 2011 e da Lei Complementar nº 061, de 9 de dezembro de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º - EXONERAR DOUGLAS CHAVES, do Cargo em Comissão de Diretor de Previdência, Símbolo – DPV, do Subquadro de Cargos Públicos em Confiança SQCP-
C, da Autarquia PREVI-MOSSORÓ.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 31 de dezembro de 2012.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita

______________________________________________________________________________________________________________________________________
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